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Arte é política, ciência pode ser 
política, a cidadania faz-se na polis  
(Carmem Lúcia, junho de 2015, voto como relatora no julgamento da 






O objetivo da presente pesquisa é analisar como os enquadramentos 
noticiosos se relacionam com o potencial deliberativo de uma cobertura jornalística. 
A base teórica principal se assenta sobre os estudos de Habermas (1997, 2006), de 
modo a entender a deliberação como uma perspectiva democrática que valoriza um 
debate idealmente igualitário com argumentos racionais e acessíveis a todos. Nas 
sociedades complexas atuais, a política é mediada pelos meios, sendo que as 
narrativas jornalísticas, em especial, podem fornecer visões amplas e equilibradas 
sobre os casos a serem objeto de deliberação (MARQUES, MIOLA, 2010). Como 
objeto, optou-se pelo debate sobre a publicação de biografias não-autorizadas, tema 
que, em 2013, ganhou notória repercussão midiática ao opor dois direitos relevantes 
e grupos de interesse opostos. O corpus a ser analisado consiste nas 56 matérias 
publicadas nos jornais Folha de S. Paulo (21 notícias), O Globo (16) e O Estado de 
S. Paulo (19), ao longo do mês de outubro de 2013. Os procedimentos 
metodológicos adotados partem dos enquadramentos jornalísticos (ENTMAN, 1993), 
adotando os seguintes generic frames: conflito, interesse humano, consequências 
econômicas, moralidade e responsabilidade (SEMETKO, VALKENBURG, 2000). 
Uma vez definidos os frames presentes, foi realizado um cruzamento com os dados 
provenientes das categorias utilizadas para investigar o potencial deliberativo, quais 
sejam: inclusividade, civilidade, provimento de razões, responsividade e orientação 
para o bem comum (RINKE et al, 2003; STEENBERGEN, 2003). Os dados 
encontrados demonstram que o conflito foi o enquadramento mais recorrente na 
cobertura, com 20 aparições, seguido pelo responsabilidade  e interesse humano. 
Houve poucas ocorrências dos frames econômico e moralidade. As relações entre 
enquadramentos apontam que o conflito se destacou negativamente na 
responsividade, ao enfocar a degradação da posição contrária. Ao mesmo tempo, as 
outras variáveis deliberativas não apresentaram resultados tão negativos nesse 
frame. O frame responsabilidade esteve relacionado com caraterísticas negativas, 
na inclusividade, responsividade e provimento de razões. No interesse humano, 
merece destaque a predominância do interesse voltado para o particular, que 
contradiz os paradigmas deliberativos. O enquadramento econômico foi consistente, 
ao apresentar os mesmos aspectos em quase todo o conjunto de matérias, como a 
orientação particular e a relação causal da argumentação. Não foi possível avaliar o 
frame moralidade, tendo em vista que só foi encontrado um texto no corpus.        
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The aim of this research is to analyze how news frames relate to the 
deliberative potential of journalistic coverage. The main theoretical basis rests on the 
studies of Habermas (1997, 2006), in order to understand the deliberation as a 
democratic perspective that values an ideally egalitarian debate with rational 
arguments and accessible to all. In today's complex societies, politics is mediated, 
and journalistic narratives, in particular, can provide broad and balanced views on the 
cases to be deliberated (MARQUES, MIOLA, 2010). As an object, it was chosen the 
debate on the publication of unauthorized biographies, a topic that, in 2013, gained 
noticeable media repercussion by opposing two relevant rights and opposing interest 
groups. The corpus to be analyzed consists of the 56 articles published in the 
newspapers Folha de S. Paulo (21 news), O Globo (16) and O Estado de S. Paulo 
(19), during the month of October 2013. The methodological procedures were 
founded in journalistic frameworks (ENTMAN, 1993), adopting the following generic 
frames: conflict, human interest, economic consequences, morality and responsibility 
(SEMETKO, VALKENBURG, 2000). Once the frames were defined, a cross-check 
was made with the data from the categories used to investigate the deliberative 
potential, namely: inclusiveness, civility, reasoning, responsiveness and orientation 
towards the common good (Rink et al., 2003; Steenberg , 2003). The data shows that 
the conflict was the most recurrent framework in coverage, with 20 appearances, 
followed by responsibility and human interest. There were few occurrences of 
economic and morality frames. The relations between frameworks indicate that the 
conflict was negatively highlighted in the responsiveness, when focusing the 
degradation of the opposite position. At the same time, the other deliberative 
variables did not present such negative results in this frame. The frame responsibility 
was related to negative characteristics,  at inclusivity, responsiveness and provision 
of reasons. In human interest, it is worth emphasizing the predominance of private 
interest, which contradicts the deliberative paradigms. The economic framework was 
consistent, presenting the same aspects in almost all the set of subjects, as the 
particular orientation and the causal relation of the argumentation. It was not possible 
to evaluate the frame morality, since only one text was found in the corpus. 
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Compreender a democracia a partir de teoria deliberacionista exige focar o 
aspecto discursivo da atuação política, em que o debate sobre as questões 
controversas embasaria o processo democrático. Uma democracia nesses termos, 
com justificativa racional sobre as decisões tomadas que possam ser 
compreendidas por todos os cidadãos (GUTTMAN, THOMPSON, 2004), constitui um 
desafio para as sociedades complexas contemporâneas.  
Por ser um espaço que atinge ampla parcela da população, os espaços 
midiáticos figuram como local possível para que a deliberação possa acontecer. 
Nessa ótica, a mídia, e mais especificamente o jornalismo, podem desempenhar um 
papel importante no sistema deliberativo, através, por exemplo, do fornecimento de 
opinião plural e da promoção de um debate de qualidade (MARQUES, MIOLA, 
2010). 
Ao pensar na importância que os media tem em fornecer vozes diferentes e 
pontos de vista diversos, é possível estabelecer uma correlação com os 
enquadramentos noticiosos, ou seja, como os meios de comunicação salientam 
certos aspectos dos fatos na construção das notícias em detrimento de outros 
(ENTMAN, 2007). O intercâmbio de argumentos é parte constitutiva da deliberação 
e, no contexto de deliberação mediada, os enquadramentos que as matérias 
disponibilizam aos leitores assumem relevância. É dessa ligação entre esses dois 
campos que se originou o problema de pesquisa que orienta esse trabalho: de que 
maneira os enquadramentos jornalísticos estão relacionados com o potencial 
deliberativo de uma cobertura jornalística? 
Para estudar essas relações entre mídia e deliberação, essa dissertação se 
concentra em um caso específico, que foi intitulado de „batalha das biografias‟ pelo 
jornal O Globo. Essa discussão teve amplo espaço nas páginas dos periódicos 
nacionais em outubro de 2013, a partir de uma manifestação inicial de um grupo 
Procure Saber, ao qual se seguiu uma ampla discussão nos veículos impressos 
entre variados atores.  
Esse embate pode ser entendido como um confronto político, ou seja, uma 
disputa em que um grupo pleiteia uma reivindicação que configura uma ameaça 
para outros setores da sociedade (TARROW, 1997). Essa ação contenciosa ocorre 
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de diversas formas, sendo o posicionamento público, especialmente por meio da 
imprensa, uma maneira de resistência registrada com frequência.   
O objetivo geral da presente pesquisa, portanto, é compreender como os 
enquadramentos jornalísticos estão associados com a capacidade deliberativa da 
cobertura midiática do caso “batalha das biografias”.  
Os objetivos específicos consistem em: 1 – determinar quais são os 
enquadramentos utilizados pela cobertura jornalística do caso; 2 – avaliar a relação 
entre os enquadramentos identificados e as características deliberativas; 3 – apontar 
possíveis enquadramentos que favoreçam um maior grau de deliberação. 
Esse histórico de disputas entre os sujeitos envolvidos na liberação de uma 
biografia data de algum tempo no cenário nacional. As biografias nunca estiveram 
livres de disputas, que se concentraram entre os biógrafos e os biografados. O 
imbróglio judicial brasileiro mais famoso e que exemplifica bem esse embate se deu 
entre Roberto Carlos e a Editora Planeta, responsável pela publicação da biografia 
Roberto Carlos em Detalhes, escrita por Paulo César de Araújo. A pedido do cantor, 
o juízo da 20.ª Vara Cível do Rio de Janeiro decidiu em caráter liminar pela 
suspensão das vendas da biografia não-autorizada. Houve acordo posterior entre o 
biografado e a editora, de forma que a obra foi retirada do mercado e este processo 
em trâmite foi extinto.   
Não são poucos os livros biográficos que enfrentam restrições no Poder 
Judiciário, uma vez que os biografados e seus herdeiros são legalmente autorizados 
a demandar reparações e até mesmo o recolhimento de determinada obra que 
infrinja direitos como privacidade, honra e imagem. Essa insegurança jurídica que 
circunda as biografias produzidas no Brasil contribui para que muitos jornalistas-
biógrafos não produzam mais obras desse gênero, uma vez que a liberdade de 
circulação da biografia pode ser tolhida (é o caso de Ruy Castro, que já declarou 
que não escreverá mais nenhuma biografia enquanto a legislação nacional não for 
alterada).   
Para evitar confrontos judiciais, alguns autores preferem só começar um 
novo trabalho biográfico com autorização dos familiares. É o caso de Nelson Motta, 
que realizou acordo com os herdeiros de Tim Maia e Glauber Rocha antes da 
publicação das respectivas obras, com pagamento de royalties e a imposição de 
“cláusula de garantia que eles não iam apitar” (MOTTA, 2012, p. E3). Esse tipo de 
conflito é criticado por outros biógrafos, como Ruy Castro, que revela ser “a favor de 
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um convívio razoável com herdeiros, no sentido de facilitarem o meu trabalho, mas 
sem qualquer forma de acordo. Acho anti-higiênico” (CASTRO, 2012, p. E3).  
O cantor Djavan foi o primeiro artista do grupo que se manifestou 
publicamente na discussão aqui estudada, através de nota publicada em 04 de 
outubro de 2013 na coluna do jornalista Ancelmo Gois, do jornal O Globo, na qual 
defendia o estabelecimento de compensações financeiras aos biografados, por 
terem suas vidas expostas nas biografias e não receberem qualquer benefício 
monetário em decorrência disso.  
 Esse posicionamento acarretou a resposta de outros atores da sociedade, 
que mobilizaram argumentos a fim de defender a liberdade de expressão dos 
biógrafos, em oposição à intimidade pleiteada pelos biografados. A discussão só 
aumentou e foi ganhando espaço nos veículos impressos, no mês em que a 
Constituição da República Federativa do Brasil completava 25 anos de existência. 
Ressalta-se, inclusive, que o próprio título dessa pesquisa se relaciona diretamente 
com a cobertura dos veículos impressos: “batalha das biografias” foi uma das 
retrancas utilizadas pelo jornal carioca para abordar essa questão.  
O âmbito da discussão entre os grupos, é importante ressaltar, não se 
limitou às aparições nos meios de comunicação e adentrou as esferas formais do 
Estado, ainda que não constituam o foco dessa pesquisa. A Associação Nacional 
dos Editores de Livros (Anel) ajuizou no Supremo Tribunal Federal a Ação Direta de 
Inconstitucionalidade n.º 4815, que pretendia declarar inconstitucionais os artigos 20 
e 21 do Código Civil, previamente expostos, com o intuito de fazer uma interpretação 
conforme a Constituição dos dispositivos mencionados. Em junho de 2015, o STF 
enfim julgou a Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 4815 e acolheu o pedido, o 
que consolidou a liberdade dos biógrafos produzirem seus escritos.   
A discussão também ainda está presente no Legislativo nacional, em razão 
do Projeto de Lei n.º 393/2011 da Câmara dos Deputados. Mesmo depois de ser 
aprovado pelo plenário da Casa legislativa em maio de 2014, o projeto foi 
encaminhado ao Senado, onde aguarda tramitação, pelo menos até o momento de 
elaboração desse trabalho (janeiro de 2017).  
Analisar como a cobertura das biografias se comportou em termos do seu 
potencial deliberativo, portanto, permite averiguar a contribuição democrática do 
jornalismo nessa disputa e pode, inclusive, apontar parâmetros a serem 
14 
 
aprofundados e comprovados em pesquisas com a intenção de sedimentar as 
concepções dessa área de estudo. 
Assim, a escolha pela questão das biografias também se mostra justificada, 
uma vez que as biografias são um dos gêneros literários mais consumidos entre os 
brasileiros. Exatamente por ser um produto cultural de tamanha relevância no país, a 
liberação (ou não) da publicação de obras é tema de interesse de toda a coletividade 
e cuja discussão tem nítido caráter político, uma vez que envolve grupos 
mobilizados na defesa de dois grupos de direitos constitucionais: a liberdade de 
expressão e o direito à intimidade.  
A dissertação começa com uma exposição, no primeiro capítulo, da base 
teórica adotada, abordando o papel da deliberação e, em especial, da mídia no 
debate público. Inicialmente, é feita uma apresentação do conceito de esfera 
pública, a partir das obras habermasianas principais e das críticas que tais 
construções teóricas sofreram.  Desses apontamentos decorre a própria noção de 
democracia deliberativa, ou seja, de um paradigma discursivo de democracia, que 
enfatiza a necessidade de cidadãos e governantes intercambiarem argumentos 
racionais com o intuito de alcançar decisões válidas a todos (GUTTMAN, 
THOMPSON, 2004), que é analisado detalhadamente nesse tópico.  
Ainda nesse trecho, são estabelecidas as relações entre a mídia e o processo 
deliberativo, com atenção para o conceito de deliberação mediada: para essa 
concepção, os meios de comunicação são esfera de visibilidade e de discussão 
importantes, que ao lado das outras dimensões do Estado, desempenham papel 
relevante para a constituição do sistema deliberativo (MARQUES, MIOLA, 2010).  
Para alcançar os objetivos propostos, será utilizada a metodologia da análise 
de enquadramento noticioso, explicada no segundo capítulo desta dissertação, com 
o intuito de precisar os conceitos que serão utilizados ao longo da pesquisa. Após 
uma breve apresentação das diferenças de enquadramento midiático e 
interpretativo, há a apresentação do entendimento de framing adotado ao longo do 
trabalho, que consiste, em suma, na saliência operada pelo texto jornalístico de 
determinados atributos do fato noticiado em detrimento de outros (ENTMAN, 1993). 
A divisão entre issue specific e generic news frames é abordada em seguida, 
de modo a justificar a adoção desse segundo grupo para embasar a análise, 
acompanhada da consequente explicação sobre as cinco categorias de 
enquadramento a serem codificadas na etapa empírica dessa dissertação: conflito, 
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interesse humano, econômico, moralidade e responsabilidade (SEMETKO, 
VALKENBURG, 2000). Por fim, o capítulo se encerra com a explicação das cinco 
características de cunho deliberativo a serem verificadas: inclusividade, civilidade, 
provimento de razões, responsividade e orientação para o bem comum. 
Em seguida, o terceiro capítulo traz a análise realizada com as 56 notícias 
que compõem o corpus da dissertação. Elas foram coletadas ao longo do mês de 
outubro de 2013 nos três quality papers de maior circulação no país, a saber: Folha 
de S. Paulo, O Globo e O Estado de S. Paulo, nessa ordem, conforme apontam os 
dados do Instituto Verificador de Comunicação (IVC) em 2015. Foi nesse mês 
específico que os jornais mais abordaram a questão, com um número de matérias 
muito maior do que nos outros meses do mesmo ano ou dos anos seguintes. 
São apresentados, em primeiro lugar, os enquadramentos encontrados 
nessas notícias, com seu detalhamento. Após essa etapa, é feito o cruzamento com 
as categorias deliberativas já mencionadas, com o intuito de responder aos objetivos 
que norteiam esse trabalho de investigação, em especial as associações entre os 
enquadramentos noticiosos e as características deliberativas. O intuito, assim, é 
alcançar, ao final desse trabalho, algumas reflexões e apontamentos sobre o papel 










A cobertura midiática é a responsável por apresentar as ideias existentes e 
os pontos de vista relevantes sobre as questões de interesse público. A circulação 
de ideias, de pontos de vista, de argumentos e teses é essencial para a democracia. 
Entender esse papel numa democracia é fundamental para uma análise profunda 
desse fenômeno midiático.  
No caso das biografias, por exemplo, que é o cerne dessa dissertação, os 
textos midiáticos foram os responsáveis por trazer ao público uma gama de 
argumentos tanto favoráveis quanto contrários à liberação das obras biográficas. 
Esses pontos de vista, por sua vez, compõem os debates democráticos sobre essa 
questão, com repercussão em diversas esferas estatais.     
Para compreender as relações entre a cobertura dos veículos de 
comunicação, o debate de ideias e o sistema democrático, é preciso compreender, 
inicialmente, o conceito de esfera pública e de democracia deliberativa, com os 
consequentes desdobramentos na deliberação mediada.  
Toda essa construção teórica sobre esfera pública possui vantagens para o 
estudo da área de comunicação política. A esfera pública suplanta a divisão pura 
entre Estado e a sociedade civil ao se estabelecer como instância intermediária, 
imersa por fluxos de comunicação (GOMES, 2007).  Ainda, ela oferece uma maneira 
de examinar empiricamente as relações entre cidadãos e o sistema político, 
especialmente no que se refere à legitimação das decisões proferidas (GOMES, 
2007). 
É a esfera pública que permite situar fenômenos contemporâneos, como os 
meios de comunicação de massa, nas democracias complexas. E por fim, a esfera 
pública está intrinsecamente conectada ao desenvolvimento de um modelo de 
democracia, a deliberativa.   
Com o intuito de melhor compreender a evolução da deliberação, é 
interessante entender os estudos de deliberação a partir da classificação proposta 










A primeira geração, encabeçada por Habermas, seria melhor descrita como 
propositora de uma teoria normativa que, embora estipulasse a participação de toda 
a sociedade, indicava parâmetros que são percebidos atualmente como quase 
impossíveis de atingir.  
Em seus mais recentes trabalhos, Habermas entende a esfera como uma 
estrutura comunicacional na qual conteúdos são partilhados e posições são tomadas 
até que se formem opiniões públicas sobre os temas abordados.  Essas opiniões 
são “potenciais de influência política, que podem ser utilizados para interferir no 
comportamento eleitoral das pessoas ou na formação da vontade nas corporações 
parlamentares, governos e tribunais” (HABERMAS, 1997, p. 95) e gozam de 
legitimidade decorrente do processo que as deu forma.  
Um governo democrático deliberativo, portanto, funcionaria através da 
racionalização: mais do que desfrutar de legitimação popular, o poder disponível 
para a Administração varia conforme o uso público da razão e do poder 
comunicativo, que servem para fiscalizar o exercício e também para o programar  
(HABERMAS, 1994). A esfera pública é vista, aqui, como uma arena apta a detectar, 
identificar e interpretar os problemas sociais e que exerce o poder comunicativo, 
constante nas interações entre os elementos institucionais de formação de vontade 
e os públicos mobilizados. 
Essa é uma visão que enxerga a deliberação como um componente de uma 
sociedade complexa, em que o sistema político integra outras esferas da vida e com 
ela interage (HABERMAS, 1994). A deliberação não está dependente de cidadãos 
que decidam agir pela coletividade, mas do estabelecimento de processos 
institucionais que permitam seu florescimento, criando o jogo entre centros de poder 
e discussões na opinião pública (HABERMAS, 1997).   
A deliberação, ao se propor a achar a melhor solução em controvérsias 
políticas, atinge quatro propósitos (GUTTMAN, THOMPSON, 2004). Ela promove a 
legitimidade das decisões coletivas: aqueles que não foram abrangidos pela decisão 
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final são levados a aceitar a pertinência da medida. Ainda, a deliberação promove 
perspectivas embasadas de espírito público e acaba por mitigar o individualismo 
exacerbado e a falta de generosidade dos envolvidos. A deliberação também 
propicia o respeito mútuo entre os participantes, uma vez que pessoas com valores 
morais incompatíveis podem perceber a validade dos argumentos opostos aos seus. 
E por fim, a deliberação permite corrigir os erros coletivos decorrentes do 
desconhecimento. Ao expandir o conhecimento sobre os assuntos, permite-se a 
revisão das próprias posições e o entendimento do que é melhor para os cidadãos.   
Não se trata da descrição de um sistema político atual em marcha: é um 
ideal de funcionamento democrático, mas que precisa de amparo na realidade para 
evitar se transformar em mera utopia (GUTTMAN, THOMPSON, 2004). A 
deliberação não ignora que algumas decisões acertadas possam ocorrer sem a 
deliberação. Ela é, no entanto, um melhor caminho para se chegar a decisões mais 
justas ou menos insatisfatórias. As alternativas a esse processo, como a tomada de 
decisões apenas por uma elite política ou pela barganha entre os grupos de 
interesse envolvidos, não são condizentes com os valores democráticos 
(GUTTMAN, THOMPSON, 2004). 
Mesmo nos casos em que as trocas de argumento não forem efetivas, a 
deliberação retroativa pode proporcionar a revisão dessa decisão no futuro, de forma 
que é importante continuar a discussão mesmo após o resultado ((GUTTMAN, 
THOMPSON, 2004). Essa noção discursiva se baseia muito na ação comunicativa, 
ou seja, em uma visão que enxerga que a política é inseparável da linguagem, 
porque por meio dela nós sustentamos ou mudamos a realidade intersubjetivamente 
(MENDONÇA, 2016, p. 6).   
Nessas discussões públicas os indivíduos alcançariam conclusões que 
ultrapassariam seus desejos particulares e levariam ao convívio público satisfatório, 
como sintetiza Kant, em algo que pode ser um embrião de sistema deliberativo:  
 
Given a multitude of rational beings requiring universal laws for their 
preservation, but each of whom is secretly inclined to exempt himself from 
them, to establish a constitution in such a way that, although their private 
intentions conflict, they check each other, with the result that their public 
conduct is the same as if they had no such intentions
1
 (KANT apud 




 Tradução livre: dada a existência de múltiplos seres racionais requisitando leis universais para a sua 





Em síntese, ao invés de focar apenas no voto, um ato particular, o ato 
político por excelência nesse sistema é público: dar, avaliar, aceitar e rejeitar razões 
(PARKINSON, 2003).  
Ainda que se sustente numa linha inaugurada por Habermas, os estudos 
sobre deliberação também podem se aproveitar de outras bagagens teóricas. A 
abordagem pragmática, por exemplo, é citada como uma maneira de enfrentar 
algumas deficiências da perspectiva habermasiana (MENDONÇA, 2016), pois 
permite unir as dimensões procedimental e substantiva da deliberação, além de 
enfocar uma concepção democrática da mídia.  
Habermas aponta que o paradigma deliberativo depende do preenchimento 
de três requisitos:  
 
(a) publicidade e transparência para o processo deliberativo, (b) inclusão e 
igual oportunidade para a participação, e (c) uma pretensão justificada para 
resultados obtidos através da troca de argumentos (principalmente em vista 
do impacto dos argumentos nas mudanças racionais de preferências) 
(2008, p. 11) 
 
A deliberação permite que a participação política ocorra através do 
intercâmbio de argumentos, sem que seja preciso envolvimento direto nas decisões 
(MAIA, 2008). Importante levar em conta que a deliberação conseguiu encontrar sua 
força legitimadora ao desenvolver a racionalidade que privilegiava o “fórum” sobre o 
“mercado” (BOHMAN, 1998). A democracia deliberativa, assim, institucionaliza as 
interações discursivas de modo a legitimar as decisões a serem tomadas por esse 
sistema (HABERMAS, 1997). O que importa mais é a procura cooperativa levada a 
cabo pelos cidadãos do que os ideais de agregação de vontade ou auto-
determinação de uma nação homogênea (HABERMAS, 2008).  
Pôde-se vislumbrar, portanto, um conceito de democracia deliberativa, 
definida como: 
 
a form of government in which free and equal citizens (and their 
representatives), justify decisions in a process in which they 
                                                                                                                                        
regras, estabelecer uma constituição de tal forma que, ainda que suas intenções privadas conflitem, 
elas sejam balanceadas, com o resultado de que a conduta pública será a mesma que haveria se 
eles não tivessem essas intenções.  
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give one another reasons that are mutually acceptable and 
generally accessible, with the aim of reaching conclusions that 
are binding in the present on all citizens but open to challenge 




O conceito supramencionado deixa claro alguns aspectos importantes da 
deliberação para esses primeiros autores da área. O primeiro diz respeito à 
importância conferida aos cidadãos. Não se pode considerá-los como meros seres 
passivos a serem afetados pelas leis produzidas e decisões tomadas, mas como 
agentes com autonomia para interferir no processo democrático e compreender os 
motivos do que está sendo discutido (GUTMANN, THOMPSON, 2004).  
É preciso levar em conta também que a deliberação precisa ser acessível aos 
cidadãos, sob dois aspectos principais: as discussões devem ser públicas, ou seja, 
de acesso a todos, bem como os conteúdos e argumentos precisam ser entendidos 
pela população (GUTMANN, THOMPSON, 2004). Há a necessidade que não haja 
coações externas ou internas sobre os participantes. O aspecto de coação externo 
supõe que os participantes são soberanos “na medida em que estão submetidos 
apenas aos pressupostos da comunicação e às regras do procedimento 
argumentativo” (HABERMAS, 1997, p. 29). Tampouco há coações internas, quais 
sejam, aquelas que diferenciariam os participantes e impediriam a igualdade entre 
eles. Todos podem apresentar sugestões, opinar e debater sem privilégios.  
A importância da inclusividade para a deliberação foi abordada por vários 
autores, como Nancy Fraser, que se centrou na noção de “counterpublic”. Ela 
defendeu que a igualdade entre os participantes não acontecia em moldes 
idealizados de igualdade absoluta, uma vez que é impossível uma discussão entre 
iguais em um sistema pautado por relações de subordinação e dominação 
(FRASER, 1990).  
Em sociedades estratificadas, uma pluralidade de públicos permite uma 
paridade participativa melhor do que um único grupo singular. Em decorrência disso, 




 Tradução livre: uma forma de governo, na qual cidadãos livres e iguais (e seus representantes) 
justificam decisões em um processo no qual eles dão uns aos outros argumentos que são 
mutuamente aceitáveis e acessíveis por todos, com o objetivo de alcançar conclusões que são 




where members of subordinated social groups invent and circulate 
counterdiscourses, which in turn permit them to formulate oppositional interpretations 
of their identities, interests, and needs3” (FRASER, 1990, p. 67). É essa pluralidade 
de públicos que tornaria mais ampla as interações discursivas, com o consequente 
aprimoramento da esfera pública. Seriam públicos que se recolheriam e 
conversariam entre si, mas ao mesmo tempo funcionariam como espaços para que 
aquelas ideias fossem debatidas e depuradas antes de serem apresentadas perante 
o público geral.  
Mesmo quando a deliberação acontece em ambientes selecionados, os 
representantes precisam levar as decisões para a deliberação pública, que garantirá 
a legitimidade. Qualquer procedimento contrário implica em tratar o público como 
objeto de legislação paternalista ao invés de cidadãos plenamente envolvidos no 
processo democrático (GUTMANN, THOMPSON, 2004).  
Tendo em vista que as razões trazidas à deliberação precisam ser do 
entendimento de todos, há alguns argumentos que ficam fora da disputa (os de 
cunho religioso, por exemplo). Para entender quais razões são bem-vindas na 
democracia deliberativa, é preciso preencher os requisitos a seguir (GUTMANN, 
THOMPSON, 2004). Inicialmente, o argumento tem que partir de uma perspectiva 
desinteressada, que poderia ser adotada por qualquer membro da sociedade. Assim 
é possível distinguir argumentos egoístas daqueles válidos independente de raça, 
posição social, credo etc.  Depois, é preciso garantir que os argumentos baseados 
em evidências empíricas estejam abertos a testes de reprodutibilidade por métodos 
universalmente aceitos. Por fim, as razões que não derivem de constatação 
empíricas não podem ser radicalmente implausíveis.   
A deliberação não exige um resultado imediato, mas compreende a 
valorização da reflexão, da explicação dos interesses dos grupos, da ponderação 
sobre as consequências das possíveis decisões e da descoberta das “soluções 
possíveis” (MAIA, 2008). Essa concepção de democracia põe ênfase no caráter 
comunicativo da política, ao visualizar a tomada de decisões como consequência de 
trocas de argumentos relevantes nos mais variados espaços. É uma maneira de 




 Tradução livre: arenas discursivas paralelas onde membros de grupos sociais subordinados 
inventam e circulam contradiscursos, que por sua vez permitem a formulação de interpretações de 
oposição quanto a seus interesses, identidades e necessidades.  
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cabendo aos indivíduos raciocinar com base nos argumentos apresentados e tirar 
suas conclusões em um processo de comunicação que ocorra da maneira mais livre 
possível (MAIA, 2008).  
Toda e qualquer matéria pode ser objeto da deliberação, uma vez que até 
mesmo os temas ditos privados podem constituir objeto de interesse dos 
participantes, conforme já havia sido teoricamente construído nas discussões de 
esfera pública. É a própria deliberação que pode indicar quais os assuntos que 
entrarão ou serão excluídos do debate (GUTTMAN, THOMPSON, 2004).  
A deliberação possui um caráter de revisibilidade. Os participantes sabem 
que as preferências expostas podem não ser as mesmas que terão no futuro e que, 
caso surjam novos argumentos, as decisões podem ser alteradas através de nova 
rodada deliberativa (GUTTMAN, THOMPSON, 2004). O respeito mútuo é elemento 
essencial para a democracia deliberativa, uma vez que as decisões são atingidas 
através de um debate e não da força. Em uma definição válida para esse contexto,  
 
mutual respect is a form of agreeing to disagree. But mutual respect 
demands more than toleration. It requires a favorable attitude toward, and 
constructive interaction with, the persons with whom one disagrees. It 
consists in a reciprocal positive regard of citizens who manifest the 
excellence of character that permits a democracy to flourish in the face of (at 






Desse respeito entre os participantes, decorre também a necessidade de 
que os participantes se mantenham abertos à mudança, ao ponto até de passarem a 
compartilhar a visão do seu então oponente. Deve haver um balanceamento entre 
manter posturas firmes e ao mesmo tempo estar preparado para mudá-las caso a 
deliberação nos aponte outros caminhos (GUTTMAN, THOMPSON, 2004).   
A deliberação não exige que se abra mão das convicções pessoais para 
chegar a um resultado, mas que sejam buscados pontos de convergência entre as 
questões opostas para evitar confrontos desnecessários. Além da disposição 




 Tradução livre: respeito mútuo é uma forma de concordar em discordar. Mas respeito mútuo 
demanda mais que tolerância. Ele requer atitude favorável perante e interação construtiva com as 
pessoas com as quais se discorda. Ele consiste em um olhar recíproco positivo dos cidadãos que 
manifestam a excelência de caráter que permite à democracia florescer em face de (pelo menos 
temporariamente) conflitos morais irresolvíveis.  
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em que a deliberação ocorre para que se valorize o respeito mútuo (GUTTMAN, 
THOMPSON, 2004).  
Ela precisa, ainda, estar fundada em princípios não meramente 
procedimentais, mas que carreguem conteúdo. Adotar apenas procedimentos para a 
deliberação pode levar à produção de resultados injustos, de forma que o conteúdo 
do que vai ser debatido precisa obedecer a certos padrões (GUTTMAN, 
THOMPSON, 2004). Essas regras, no entanto, não são fixas e podem ser mudadas 
a qualquer tempo, através de um processo deliberativo.  
A reciprocidade é outro elemento necessário na deliberação. Os cidadãos 
têm que fornecer razões aos outros que sejam consistentes o suficiente para 
fundamentar a imposição de decisões sobre a coletividade. Isso tem o intuito de 
garantir que as decisões tomadas serão mais justas, pois são examinadas por 
participantes bem informados e devidamente inseridos no debate (GUTTMAN, 
THOMPSON, 2004).    
O consenso era o objetivo final em visões mais antigas da deliberação, que 
previam a aceitação de todos sobre as decisões que os interferiam (BOHMAN, 
1998). Esse resultado ideal era entendido como inalcançável, mas as falhas em 
atingir esse consenso poderiam ser remediadas para que a deliberação fosse 
desenvolvida (GUTTMAN, THOMPSON, 2004). Na realidade, a deliberação não 
espera que os participantes cheguem a um consenso, porque muitas vezes ela 
precisa ser complementada por outros processos democráticos, que não são 
deliberativos em si. Ela precisa chegar a um final, mas não há um procedimento 
obrigatório para isso. Os desacordos políticos entre os participantes fazem parte da 
coletividade e eliminá-los por completo seria prejudicial para a própria democracia, 
que precisa do confronto de ideias para não se tornar uma tirania (GUTTMAN, 
THOMPSON, 2004).  
 
 
2.2 NOVAS VISÕES E CRÍTICAS SOBRE A DELIBERAÇÃO: SEGUNDA, 
TERCEIRA E QUARTA GERAÇÕES 
 
 
Não são apenas vantagens, no entanto, que a literatura aponta no processo 
deliberativo. A sofisticação das ideias levou ao surgimento de novas maneiras de 
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compreender o processo deliberativo, que podemos agrupar sob gerações conforme 
defendido por Mendonça (2015). 
Na segunda geração, que pode ser exemplificada por Dryzek e Young, o 
foco passou a ser integrar a deliberação com a pluralidade das democracias 
contemporâneas. Houve uma preocupação com aspectos das desigualdades dos 
sujeitos e uma possível instrumentalização da deliberação pelos atores mais 
influentes (MENDONÇA, 2016).  
A mudança para a terceira geração implica em um foco no desenho 
institucional e na maciça ênfase na análise empírica. A abordagem passou a se 
preocupar em isolar determinadas situações para avaliar sua conformidade com a 
deliberação: daí o foco em orçamentos participativos, júris etc (MENDONÇA, 2016).  
A quarta geração seria identificada com a proposição dos sistemas 
deliberativos, em uma tentativa de unir as concepções normativas, a atenção às 
instituições e o alcance de resultados empíricos. Há o retorno à importância da 
coletividade para a deliberação, um foco na divisão de funções entre cada ente (de 
modo que a baixa qualidade de um aspecto deliberativo em um setor possa ser 
„compensada‟ pelas qualidades de outro). 
Remonta a essa época o surgimento de perspectivas mais amplas, como a 
de Jane Mansbridge (1999), que propõe um sistema deliberativo, que consistiria em 
uma estrutura heterogênea de redes institucionais e informais, dentro das quais os 
atores sociais procuram soluções para questões públicas. Vislumbra-se, portanto, 
uma maneira de conferir maior legitimidade à democracia deliberativa: os diversos 
fóruns com características deliberativas interagem entre si para compor um amplo 
sistema deliberativo, e não apenas momentos isolados em que ocorrem 
deliberações (PARKINSON, 2003).  
A deliberação ocorre através de um contínuo: de fóruns menores nos quais 
os participantes são representantes da população e têm maior dever de 
accountability até progressivamente se expandir em direção a espaços mais 
informais. O sistema deliberativo se diferencia das concepções clássicas por 
compreender a deliberação em uma escala de massa, por permitir a divisão de 
funções de cada setor e também por permitir que haja a busca por critérios de 
deliberação nos diferentes atores envolvidos (MENDONÇA, 2016).  
Uma diferença crucial para todas as gerações, no entanto, é um 
afrouxamento das regras que constituem os processos deliberativos. O que leva a 
25 
 
críticos de determinados autores, que ressaltam a importância da normatividade da 
deliberação para avaliar a qualidade do processo democrático (MENDONÇA, 2016).  
A deliberação depende do entendimento de que a convivência com pessoas 
de visões opostas é possível, uma vez que os detentores do poder são 
“accountable” e sempre buscarão a legitimidade das suas decisões na esfera 
pública. Alguns desacordos não podem existir no debate deliberativo, pois infringem 
as regras básicas (por exemplo, visões discriminatórias de qualquer grupo). Outros 
constituem a própria essência do debate deliberativo e não podem ser resumidos em 
certo e errado (GUTTMAN, THOMPSON, 2004). É exatamente essa junção de 
argumentos que favorece a deliberação, uma vez que 
 
Each alone is likely to be mistaken if taken comprehensively, all together are 
likely to be incoherent if taken completely, but all together are likely to be 
instructive if taken partially. A democracy can govern effectively and prosper 
morally if its citizens seek to clarify and narrow their deliberative 
disagreements without giving up their core moral commitments
5
 (GUTTMAN, 
THOMPSON, 2004, p. 28)  
 
 
Em sociedades complexas, a solução comunicativa dos conflitos, ou seja, a 
deliberação, se vislumbra como a única maneira de sustentar a solidariedade entre 
os cidadãos (HABERMAS, 1997). A deliberação não exclui outros processos de 
decisão, como a votação e a representação. No contexto atual, em que tempo é um 
recurso escasso, esses outros métodos se tornam uma necessidade (BOHMAN, 
1998).  A intenção não é que todos os métodos sejam deliberativos, mas que em 
algum momento as atividades políticas passem pela deliberação. Trata-se de “work 
not only to make the familiar institutions of democracy more friendly to deliberation 
but also to extend the scope of deliberation to institutions where it has not previously 
dared to go6” (GUTTMAN, THOMPSON, 2004, p. 56).  
A deliberação enfrenta um dilema quanto às maneiras de medir o sucesso 




 Tradução livre: cada um sozinho é provável que esteja errado se entendidos compreensivamente, 
todos juntos serão provavelmente incoerentes se tomados na sua completude, mas todos juntos 
são provavelmente instrutivos se tomados parcialmente. Uma democracia pode governar de 
maneira efetiva e próspera moralmente se seus cidadãos buscarem clarificar e restringir seus 
desacordos deliberativos sem desistir de seus compromissos morais centrais.  
6
 Tradução livre: trabalhar não apenas para que as instituições de democracia que já nos são 
familiares se tornem mais amigáveis à deliberação mas também para estender o escopo da 
deliberação para instituições onde ela previamente não tinha ousado ir.  
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o processo deliberativo em prol apenas de fins que serão avaliados se são justos ou 
bons independentemente dos processos adotados (BOHMAN, 1998). Alguns 
problemas práticos são apontados na ideia de deliberação. As desigualdades no 
acesso ao poder e ao dinheiro se refletiriam na deliberação, que reproduziria essas 
assimetrias (GUTTMAN, THOMPSON, 2004). Para Guttman e Thompson, a própria 
deliberação é capaz de apontar os vieses de exclusão e construir princípios que 
amenizem essa situação.  
Algumas críticas ainda persistem, como à concepção de que a esfera 
pública só funciona para o bem da sociedade civil e de que para isso é preciso a 
cooperação de todos os indivíduos, que seriam responsáveis pela autenticidade do 
fenômeno, numa visão com nuances marxistas (GOMES, 2007). A discussão sobre 
esfera pública, além disso, precisa sair da teorização e encontrar um respaldo no 
mundo real: 
 
esferas públicas que satisfazem tais requisitos devem ser 
construídas, acompanhadas por uma cultura política favorável em que 
valores democráticos sejam compartilhados extensa e intensamente, devem 
ser guardadas e reforçadas. Sistemas de recompensas e de 
constrangimentos precisam ser construídos para a sua salvaguarda, 
instituições precisam ser desenhadas para a sua reprodução, leis precisam 
ser produzidas para que o Estado funcione como garantidor da sua 
existência, cidadãos precisarão ser convencidos da sua imprescindibilidade. 
Uma esfera pública pró-democrática é uma tarefa, não uma conseqüência 
que se possa extrair normativamente do seu conceito (GOMES, 2007, p. 7).  
 
 
Além disso, grupos minoritários tendem a lançar mão de argumentos 
passionais e táticas mais agressivas para apresentar seus pontos de vista, o que iria 
de encontro ao provimento de razões desejado na deliberação. Falta, nesse ponto, 
reconhecimento de que a retórica emocional também tem seu lugar na arena pública 
e pode ser acompanhada de demonstrações lógicas (GUTTMAN, THOMPSON, 
2004). Esse ponto (mesmo que não tenha sido ignorado por Habermas) não é muito 
aprofundado pelos deliberacionistas, que preferem focar nas contribuições racionais 
para o debate (MENDONÇA, 2016). 
As críticas ao desrespeito com o passado enfocam a constante discussão 
que a deliberação propõe e possibilidade de alteração do que já foi estabelecido, por 
sua vez, representaria uma excessiva deferência ao tempo. Tampouco subsistem as 
ideias de que ela aumenta a polarização entre os cidadãos. Pelo contrário, mesmo 
se a deliberação não chega a um resultado devido a posições antagônicas 
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inconciliáveis, não é a deliberação que foi a responsável pela criação da 
controvérsia (GUTTMAN, THOMPSON, 2004). 
O uso de linguagem vulgar ou agressiva depende muito do ambiente em que 
está ocorrendo a deliberação – uma discussão no Twitter implica um registro de fala 
muito diferente de uma discussão no Parlamento. E alguns estudos já comprovaram 
que a presença de respeito mútuo entre os participantes acarreta presença maior da 
reciprocidade, pois há uma necessidade de manter um nível apropriado do debate 
(MAIA, REZENDE, 2016).   
Porém, não é apenas porque houve o uso de linguagem mais agressiva que 
os participantes não apresentarão justificativas e não contribuirão para o debate. 
Pelo contrário: as pesquisas recentes tendem a comprovar que os comentários 
desrespeitosos não são meras reações irracionais (MAIA, REZENDE, 2016).   
Ainda, há divergências entre os defensores de processos deliberativos em 
todas as esferas da sociedade e aqueles que acreditam que ela só é necessária nas 
estruturas centrais da democracia. Nesse ponto, a presença ampla de deliberação 
na sociedade civil pode levar os cidadãos a se acostumar com esse processo e se 
familiarizar com os debates políticos, garantindo que não haja rupturas ou 
estranhezas entre a vida privada e a vida pública (GUTTMAN, THOMPSON, 2004).  
Essa ampliação dos espaços da deliberação não passou imune às críticas 
de setores da Academia. A mudança da procura do consenso para uma tentativa de 
apenas esclarecer o conflito é um exemplo de um sintoma que é muito criticado: a 
adoção de critérios mais flexíveis para a deliberação que acabariam fazendo perder 
de vista os aspectos essenciais da boa deliberação (FARIA, 2012). Não se ignora as 
possíveis falhas dessa concepção, como a dissociação entre as esferas públicas e a 
dominação do sistema por alguma delas (MANSBRIDGE et al, 2012).   
As mudanças englobam formas menos rígidas de discurso (uma vez que se 
privilegia o resultado sobre a forma), aceitação de atos como a barganha no 
processo de convencimento, expressões comunicativas que não se prendam 
somente ao racional e concepções mais amplas de bem comum, que estavam 
ausentes do padrão deliberativo clássico (FARIA, 2012).  
Esse modo de compreender a deliberação é denominado pelos seus críticos 
de “pluralismo de segunda geração” ou “neocorporativismo” e por não pensar em 
uma esfera pública mais ampla que seria espaço para a formação da opinião pública 
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acaba por enfraquecer a deliberação, pois restam ausentes impactos na vida do 
cidadão (FARIA, 2012).  
Apesar de ter sido iniciada por um expoente da Escola de Frankfurt, há 
visões que apontam o afastamento dos deliberacionistas da perspectiva crítica. Um 
argumento é de que a deliberação apenas legitima processos que valorizam o 
„status quo‟. Isso porque as exigências procedimentais da deliberação ocultariam as 
relações de dominação. A igualdade entre os participantes e a crença na força do 
melhor argumento, por exemplo, relevariam as condições de poder que existem na 
sociedade (MENDONÇA, 2013).  
Há, ainda, a ponderação de que ela teria se acomodado às instituições 
existentes nas democracias liberais. O próprio conceito de sistema deliberativo 
(MANSBRIDGE, 1999) e de momentos deliberativos (GOODIN, 2005), a ser 
explicado mais adiante, seria a exemplificação desse acomodamento, uma vez que 
houve um aceite das configurações atuais de certas instituições (MENDONÇA, 
2013).  
 
Interesses e preferências não são simplesmente expressos para que 
alguma instância mediadora busque conciliá-los publicamente. Sem deixar 
de ser agonística, a esfera pública deliberativa não se restringe a um 
espaço de choque entre preferências pré-estabelecidas. Sua função é mais 
estrutural e envolve a própria formação de valores, preferências e atores 
sociais (MENDONÇA, 2013, p. 59) 
 
A deliberação, contudo, ainda pode ser considerada uma ideia crítica, 
particularmente por encorajar os cidadãos a pensar e refletir de maneiras diversas 
sobre os problemas da esfera pública ampla (MENDONÇA, 2016; GUTTMAN, 
THOMPSON, 2004).  
 
 
2.3 MÍDIA E DELIBERAÇÃO 
 
 
Conforme já abordado, as relações entre meios de comunicação e a esfera 
pública foram sempre próximas. Tendo em vista a dinâmica desempenhada pelos 
media, que são capazes de selecionar as mensagens a serem distribuídas, 
influenciar agendas e enquadrar os assuntos, seu papel para a arena deliberativa é 
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relevante e merece atenção (HABERMAS, 2008). A noção de que a política atual é 
necessariamente mediada é predominante, garantindo aos meios um status de 
alicerce sustentador dos regimes democráticos contemporâneos, o que levou à 
propagação de sugestões de utilização dos meios para o aperfeiçoamento 
democrático (MARQUES, MIOLA, 2010).  
Enquanto a imprensa nascente do século XVII foi considerada promovedora 
dos debates racionais, à imprensa de massa, especialmente a partir do século XX, 
foi atribuído um papel negativo no desenvolvimento de esfera pública (HABERMAS, 
1991).  
A imprensa embrionária europeia era uma extensão do debate público, que 
apenas ampliava as discussões políticas então vigentes nos salões.  Com o intuito 
de obter maiores números de venda, os jornais optaram por se despolitizar, 
preferindo se focar em temas mais leves do que em relatos políticos. Na concepção 
que Habermas expôs em Mudança Estrutural da Esfera Pública, o mundo 
estruturado pela mídia de massa possui apenas a aparência de uma esfera pública 
(HABERMAS, 1991).  
Habermas (1991) percebeu nos oligopólios dos meios de comunicação um 
empecilho para o desenvolvimento da esfera pública. Enquanto no período 
iluminista, as instituições de imprensa conseguiam escapar da dominação do poder 
público por estarem na mão dos particulares, a sua passagem para a mão de grupos 
economicamente concentrados acabou por ameaçar as funções críticas que se 
esperava da imprensa. Os meios de comunicação seriam responsáveis por 
promover uma despolitização da esfera pública, pela mistura de informação e 
entretenimento, abordagem episódica dos acontecimentos e ausência de 
contextualização adequada (1991).   
A mídia cumpriria a função de criar a esfera pública abstrata, na qual os 
atores políticos podem contribuir para o debate ao trazer suas visões para o grande 
público. Os temas só conseguem atingir repercussão perante a sociedade a partir do 
momento em que são enfocados pela mídia (HABERMAS, 1997).  
Autores deliberacionistas tradicionais, como Guttman e Thompson (2004), 
chegaram a afirmar que os meios de comunicação de massa não são amigáveis à 
deliberação, o que impediria os cidadãos de se prepararem para os processos 
democráticos. A possibilidade em se considerar uma deliberação mediada seria 
dificultada, ainda, pela ausência de interação face a face entre os cidadãos que 
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precisam chegar a uma decisão, além da ausência de reciprocidade entre os 
agentes com direito a fala e os receptores do discurso midiático (HABERMAS, 
2008).  
Essa concepção negativa da relação entre esfera pública e meios de 
comunicação, contudo, foi rebatida. Visões mais otimistas apontam que a mídia 
pode ser um locus para a deliberação (XENOS, 2000). Ainda que “os meios de 
comunicação não possam ser entendidos como uma „esfera pública‟ em si, eles 
disponibilizam expressões, matérias, discursos, eventos para o conhecimento 
comum” (MAIA, 2008, p. 18). Dito de outro modo, a mídia não é a esfera pública, 
mas é capaz de estruturá-la através de um diálogo público generalizado.  
A intenção da deliberação mediada é garantir que os indivíduos se 
exponham a posições conflitantes e possam avaliá-las para alcançar seus próprios 
julgamentos (GASTIL, 2008). A mídia, portanto, é um dos espaços encontrados pela 
esfera pública para reverberar a discussão dos problemas políticos. Os meios de 
comunicação são elementos essenciais porque não há outro fórum que possua 
tamanho alcance e repercussão (MAIA, 2008). A deliberação nesses casos pretende 
que, além da produção de decisões políticas, haja um aumento na informação 
disponível para os cidadãos (seja em quantidade ou qualidade), para que as 
políticas sejam mais efetivas e que se alcance maior accountability sobre os 
governantes (MIOLA, 2012).  
Habermas propôs que o sistema mediático precisa atingir duas condições 
para que a deliberação ocorra na esfera pública: deve adquirir independência em 
relação ao seu ambiente social e, simultaneamente, deve haver um feedback entre 
os discursos da elite e a sociedade civil (HABERMAS, 2008).  
Seguindo sua divisão já apresentada de esfera pública que conecta o centro 
da democracia com a sua periferia, a mídia ocuparia o papel de divulgar as 
informações a serem consumidas pelo grande público, ou seja, apenas uma das 
funções pretendidas no processo de deliberação (as outras duas são o 
processamento dos argumentos apresentados e a geração de atitudes 
racionalmente motivadas que levam a uma tomada de decisão) (HABERMAS, 2008). 
No modelo deliberativo, à esfera pública política cabe a tarefa, intermediada pelos 
meios de comunicação, de apresentar o maior número possível de argumentos 
sobre determinada questão.  
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Os meios de comunicação estão inseridos no que Habermas denominou 
“esfera pública abstrata”, uma vez que transportam os processos comunicativos 
típicos das interações face-a-face ou em pequenos grupos para uma audiência 
muito mais ampla e não-simultânea, seja de leitores ou espectadores (MAIA, 2008). 
Não é de se esperar, assim, que a comunicação política mediada preencha todos os 
requisitos almejados de um processo deliberativo. Os receptores, em tese, utilizam 
as informações de que têm acesso através dos meios de comunicação para, 
agregado ao background de que dispõem, formarem suas opiniões sobre as 
questões relevantes da esfera pública (HABERMAS, 2008).  
Miola (2012) investigou a deliberação sobre a criação de um sistema público 
de mídia brasileiro e chegou a conclusões que valorizavam o papel da mídia:  
 
há traços nos mass media que favorecem, em diferentes medidas, a 
consecução do debate público, tais como a visibilidade oriunda da ampla 
distribuição dos discursos, a possibilidade de desenvolver uma 
argumentação justificada adaptada às diferentes linguagens, gêneros e 
formatos e o valor conferido pelo próprio campo à exposição de 
perspectivas controversas(MIOLA, 2012, p. 135).  
 
 
Embora não seja o único vetor a possibilitar a interação discursiva nas 
sociedades democráticas atuais, os meios de comunicação são responsáveis por 
garantir, pelo menos, um “repositório informacional minimamente adequado” 
(MARQUES, MIOLA, 2010). A partir disso, os cidadãos podem compreender melhor 
os acontecimentos, balancear os argumentos apresentados e assim motivar 
justificadamente uma decisão.  
Na esfera dos meios de comunicação, os argumentos se transformam pois 
se constituem ambientes plurais, em que há concorrência interpretativa sobre o tema 
(MAIA, 2009). Quando precisam rebater argumentos contrários ou revisar suas 
posições, os participantes do debate mediado tendem a trazer novas informações e 
tornar mais complexos os próprios argumentos, com o intuito de apontarem as 
melhores soluções (MAIA, 2009).  
Esse potencial democrático dos meios de comunicação valoriza a mídia 
frente a um público que não é apático: 
 
Mesmo se as mensagens forem enquadradas e distorcidas pela 
comunicação de massa e que o acesso à esfera de visibilidade pública seja 
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desigual por sua estrutura de poder, esse poder é restrito pela “reflexividade 
peculiar” da esfera pública que permite a todos os participantes 
reconsiderarem o que é percebido como opinião pública (SAMPAIO, MAIA, 
MARQUES, 2011, p.217).  
 
 
É a mídia que é responsável por promover a esfera de visibilidade, ou seja, o 
que é “produzido pelo aparato tecnológico dos meios de comunicação, onde um 
imenso conjunto de formas simbólicas – pronunciamentos, imagens, ações, eventos 
– pode ser publicizado, publicado, compartilhado” (MAIA, 2008, p. 94). Os atores 
sociais que não ocupam posições de destaque podem se organizar e conseguir, 
através dos media, trazer questões para o debate público (MARQUES, 2008).   
A comunicação de massa, além de propiciar visibilidade, é essencial para 
garantir outro aspecto importante na esfera pública: a discutibilidade, ou seja, de que 
forma será discutido, por quais atores, com qual intensidade, qual será a duração 
(GOMES, 2007). Garante também que as razões apresentadas nas discussões 
precisam ser defendidas perante um amplo auditório, o que tende a afastar os 
argumentos egoístas e atrair os argumentos aptos a serem considerados em uma 
deliberação (GOMES, 2007).  
É possível pensar em algumas características próprias que caracterizam o 
processo de deliberação mediada. A questão da acessibilidade é um aspecto crucial 
na mídia, pois os jornalistas, ao determinarem quem tem acesso a esse espaço e de 
que maneira ele será valorizado, permitem legitimar e hierarquizar determinadas 
estruturas de poder (MAIA, 2008). Isso motivou a escolha do critério de inclusividade 
para analisar a deliberação na cobertura das biografias.  
A utilização de argumentos também é elemento típico do paradigma 
deliberativo que precisa estar presente na deliberação mediada, ainda que sejam 
apenas trechos das argumentações defendidas pelos envolvidos nos debates. Isso 
porque “os jornalistas e comentaristas podem fornecer “atalhos cognitivos”, 
destacando as principais posições e as linhas argumentativas em disputa, a fim de 
que essas se tornem mais facilmente acessíveis à audiência” (MAIA, 2008, p. 50).  
A responsividade é outro critério de avaliação da deliberação mediada, ao 
buscar diagnosticar de que maneira os participantes respondem às indagações dos 
outros, construindo um diálogo. Em se tratando de cobertura jornalística, essa 
interação discursiva pode surgir ao longo dos textos, conforme o tema vai sendo 
exposto pelas notícias. Ainda assim, é possível que os participantes se recusem a 
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refletir sobre as posições contrárias, o que os torna fechados no seu próprio 
universo e podem até mesmo influenciar negativamente a credibilidade desses 
atores políticos (MAIA, 2008).    
A ideia de reciprocidade, aqui, não pode ser vista como uma questão de 
altruísmo ou de harmonia ao lidar com conflitos, sob pena de entender 
erroneamente esse intercâmbio de ideias necessário para esse processo 
(MENDONÇA, FREITAS, OLIVEIRA, 2014). A reciprocidade inclusive pode ser 
percebida a partir de duas características: a direta, que consiste na troca direta de 
razões entre os participantes do debate (foi essa a perspectiva adotada para a 
categorização das notícias realizada); e uma reciprocidade discursiva, que foca os 
choques de discurso e consiste na rede discursiva que se estabelece ao longo do 
processo deliberativo (MENDONÇA, FREITAS, OLIVEIRA, 2014).  
A visibilidade é outro elemento essencial para a deliberação permitido pela 
mídia, mas que pode também ser um empecilho para uma discussão coerente. Ao 
mesmo tempo em que a discussão visível permite que os discursos possam ser 
verificáveis, ela impede que alguns elementos caros à deliberação aconteçam, como 
a reversão de opiniões e o convencimento, em razão de um possível 
constrangimento (MIOLA, 2012).  
Ainda na seara da publicidade, é possível pensar em um outro aspecto, o da 
discutibilidade, que se apoia na premissa de que o debate público pode ser uma 
maneira de fortalecer o debate público sobre determinadas questões (MIOLA, 2012). 
A deliberação mediada, nesse ponto, pode impulsionar esse aspecto, uma vez que 
propicia condições para que o debate seja amplificado.  
Nessa compreensão sobre a importância dos meios para a deliberação, é 
preciso dar o destaque para os jornalistas e outros profissionais de comunicação, 
que são os responsáveis por criar essa arena, através da seleção de tópicos 
abordados, pessoas que serão ouvidas e qual o destaque que cada assunto terá 
(MAIA, 2008). Os atores que têm acesso aos canais de mídia o conseguem em 
decorrência do capital de que dispõem e de como influenciam os responsáveis pelos 
meios de comunicação, que detêm o poder de determinar quais vozes se destacarão 
nos fluxos da esfera pública (HABERMAS, 2008).   
Em suma, os meios de comunicação podem ser apontados como atores 
importantes no processo deliberativo. Em sociedades complexas, os jornalistas 
cumprem melhor a tarefa de disseminar as informações para o maior número de 
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pessoas. Dessa forma, “mediated deliberation can be highly public and successful, 
but only if decentralization produces a variety of opinions and the division of political 
labor is capable of producing suficient cognitive diversity and mutual criticism7” 
(PAGE, 1995, apud BOHMAN, 1998, p. 421).   
Alguns aspectos da deliberação que parecem irrealizáveis entre inúmeros 
participantes podem ser minimizados pelos meios de comunicação. A inclusividade, 
por exemplo, pode ser alcançada através dos argumentos apresentados por vários 
lados, ainda que não estejam todos os cidadãos face a face discutindo a questão 
(MARQUES, 2008). A imprensa e sua cobertura sobre questões públicas pode evitar 
que a conversação generalizada seja rasa ou que a deliberação seja restrita a 
especialistas e não se torne acessível ao grande público (GOMES, 2007). Os meios 
de comunicação podem apresentar os indicadores que caracterizam o processo 
deliberativo, como acessibilidade, utilização de argumentos, reciprocidade e 
revisibilidade (MAIA, 2008). Os critérios pelos quais avaliar os meios serão 
detalhados nos capítulos seguintes, quando as opções metodológicas forem 
analisadas.   
Os meios não são canais neutros, que apenas transmitem informações de 
maneira imparcial, pois são também atores dos campos político, econômico e social. 
Assim, é impossível dissociar sua atuação como agente e sua produção de 
conteúdo, tendo em vista que as relações por vezes conflitantes que eles 
estabelecem com grupos, é influenciada por essas questões (MAIA, 2008). É 
possível conceber três funções desempenhadas pelos media, sob a ótica da 
deliberação: 1) servir de instrumento; 2) prover, de acordo com sua deontologia e 
imperativos mercadológicos, insumos informacionais; 3) atuar enquanto um dos 
agentes interessados e que, por isso, também tomam parte ativa no jogo político 
(MARQUES, MIOLA, 2010). 
A primeira abordagem entende os meios como mero instrumental capaz de 
fornecer visibilidade à deliberação. Ao transmitir o horário gratuito de propaganda 
eleitoral, por exemplo, a mídia cumpre essa função. Apesar de aparentar ser um 




 Tradução livre: deliberação mediada pode ser altamente pública e exitosa, mas somente se a 
descentralização produzir uma variedade de opiniões e se a divisão das tarefas políticas é capaz de 
produzir suficiente diversidade cognitiva e mútuas críticas.  
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receptores, tal função pode demonstrar o papel da mídia enquanto responsável pela 
visibilidade de discursos necessária para a deliberação.  
Em pesquisa sobre a discussão trazida pelo referendo de proibição de 
armas no Brasil, que foi votado em 2005, Maia (2009) apontou que as organizações 
midiáticas concederam espaços proporcionais para os dois lados da disputa (as 
opções para o eleitor eram Sim ou Não nesse caso) e que os participantes 
defenderam posições através de argumentos para convencer a população. Mais do 
que isso, a discussão deliberativa foi um elemento para convencer a população 
sobre a seriedade do tema e a necessidade de tomar atitudes quanto a ele. 
 A segunda posição enfoca os media como fornecedores de informação 
qualificada, da qual o jornalismo é o melhor exemplo, a ser abordado 
posteriormente. Por fim, a terceira visão capta os meios como agentes que se 
posicionam no jogo político e expressam suas próprias visões e interesses 
(MARQUES, MIOLA, 2010).  
Essas três possibilidades andam lado-a-lado na mídia e estão conectadas 
entre si no cotidiano, de forma que a compreensão da sua função precisa passar por 
estudos amplos desses aspectos. Os meios de comunicação  
 
seja dando a ver atores com suas posições particulares, seja 
quando informam (orientando-se por critérios jornalísticos), ou mesmo 
quando oferecem seus próprios pontos de vista, pois, na qualidade de 
espaço de visibilidade pública de questões e perspectivas, compõem, 
juntamente com as demais dimensões discursivas formais e informais da 
sociedade e do Estado, um sistema deliberativo ampliado (MARQUES, 
MIOLA, 2010, p. 20).  
 
 
Todo o posicionamento criado pela mídia não pode ser reduzido a uma visão 
dicotômica entre a favor ou contra, mas a partir das nuances que uma análise de 
enquadramento pode fornecer.  O jornalismo não pode ser visto nem sob uma ótica 
liberal idealizada, que crê numa promoção perfeita de valores, mas também não 
pode ser demonizado, sob pena de que não se encontre saídas viáveis para o 
jornalismo no atual sistema capitalista (SOARES, 2009). 
Esse feedback entre a mídia e seus leitores pode ser afetado por aspectos 
como a exclusão cultural de muitos indivíduos e a subsunção dos fluxos 
comunicativos pela lógica de mercado: tratar questões políticas com traços de 
entretenimento (tais como dramatização de eventos, personalização, simplificação) 
não contribuem para o fortalecimento da deliberação (HABERMAS, 2008).  
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O jornalismo não pode se limitar a relatar apaticamente as discussões 
travadas pelos grupos, pois ele deve ser um ator que persegue os argumentos a 
serem considerados em cada caso, buscando dar vozes para todos os envolvidos e 
garantindo assim que sejam respeitados os critérios da democracia deliberativa 
(ETTEMA, 2007). Ao conteúdo jornalístico caberia avaliar a aplicação dos 
argumentos a cada caso e apontar que as decisões tomadas podem não 
corresponder ao resultado das deliberações travadas.  
O jornalismo é um dos principais responsáveis pelo provimento de razões, 
que embasará o público ao longo de todo o processo deliberativo. Considerando que 
as práticas se atenham a diretrizes de imparcialidade e objetividade, as narrativas 
jornalísticas podem fornecer visões amplas e equilibradas sobre os casos a serem 
objeto de deliberação (MARQUES, MIOLA, 2010). Face a outros interesses e 
variáveis que poderiam afetar as informações transmitidas, a deontologia jornalística 
permitiria uma cobertura relevante para a discussão pública.  
Além disso, os meios de comunicação podem nos elucidar quais as posições 
tomadas por cada agente social, de forma que o público saiba quem são os 
emissores de cada discurso e isso seja um elemento no julgamento a ser formulado 
pela audiência. Os media ainda são responsáveis por promover debates sobre tema 
relevante, estimulando que as visões se choquem e sejam ponderadas no espaço 
público. E eles devem fiscalizar os agentes públicos, de forma a garantir que as 
decisões tomadas pelos membros do grupo político correspondam realmente ao 
melhor interesse da coletividade (MARQUES, MIOLA, 2010).  
A esfera deliberativa propiciada pelos meios de comunicação já foi até 
assemelhada àquela parlamentar em alguns pontos pela literatura: os atores que 
dela participam dispõem de alta capacidade argumentativa, o que favorece a 
elaboração de argumentos suficientemente justificados e a consequente reflexão 
sobre as posições opostas (MIOLA, 2012).  
Ainda que muitas das vantagens para a deliberação promovidas pelos meios 
de comunicação decorram do jornalismo, isso não implica que outros produtos 
veiculados pela mídia não possam permitir a ocorrência da deliberação entre os 
espectadores (GASTIL, 2008). Uma telenovela que aborde um tema conflituoso ou 
um programa de auditório que traga uma história de caráter público podem fornecer 




a comunicação de massa é importante para a deliberação pública 
não somente quando se apresenta equilibrada ou fundamentada em 
critérios deontológicos que garantem um perfil determinado de prestação de 
informações: mesmo aquelas intervenções que, sabidamente, mostram-se 
alinhadas a determinadas visões de mundo, campos interpretativos ou 
interesses de grupo podem contribuir para a promoção de uma audiência 
crítica (MARQUES, MIOLA, 2010, p. 11).  
 
 
O espaço produzido pelos meios de comunicação é, portanto, um local de 
enfrentamento dos diferentes pontos de vista e com potencial para constituir uma 
arena deliberativa (MARQUES, 2008). Não se ignoram os acessos desiguais aos 
canais midiáticos, mas busca-se uma compreensão da imprensa como dimensão 
privilegiada da esfera pública, 
 
cuja função consiste em encampar, reconstruir e reproduzir pontos 
de vista diversificados, articulando o conteúdo discursivo que circula nas 
diferentes esferas deliberativas do processo político. Além disso, eles 
promovem um espaço de difusão e amplificação de temáticas e problemas, 
oferecendo condições para o desenvolvimento de uma dinâmica de 
esclarecimento e reformulação de argumentos entre atores posicionados 
em diferentes esferas públicas parciais ao longo do tempo (MARQUES, 
2008, p. 34).  
 
 
As possíveis desvantagens e insucessos dos meios de comunicação em seu 
papel dentro do sistema deliberativo já foram abordadas pela literatura 
especializada. A qualidade da informação fornecida pode não ser a melhor ou mais 
plural, até mesmo pela falta de aprofundamento sobre as grandes questões públicas 
(MARQUES, MIOLA, 2010). É possível citar a parcialidade na cobertura e os jogos 
de interesse dos meios de comunicação como fator complicador de uma deliberação 
satisfatória. Mesmo os estudos sobre o papel dos media no contexto da deliberação 
também sofrem críticas, porque ao retratar pontos interessantes dessa relação entre 
mídia e democracia acabam por justificar as instituições existentes e dificultar as 
inovações na sociedade (MENDONÇA, 2013). 
No entanto, é preciso levar em conta que todo o processo de deliberação 
nos meios de comunicação tende a aprimorar a qualidade do ambiente informativo, 
exatamente por oferecer um espaço para trocas argumentativas em que os 
envolvidos buscam justificar seus argumentos para o público (MAIA, 2008).  
A operacionalização das arenas deliberativas é posta em suspeição por 
alguns deliberacionistas, pois a população não prestaria a devida atenção aos 
argumentos expostos na mídia e não os analisaria com o devido cuidado. Muitos 
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indivíduos apenas escolhem um lado ao qual tem acesso e confiam e passam a 
repetir tais visões sem um juízo crítico, essencial para essa concepção democrática 
(MARQUES, MIOLA, 2010).  
A imprensa, ainda que consiga garantir a pluralidade e aborde as 
controvérsias políticas, também sofreria com a concentração de propriedade em 
poucos grupos empresariais e familiares, que acaba influenciando essa perspectiva 
particular a circular mais. Os meios de comunicação fazem cobertura da pauta 
política e até abrem espaço para setores cujas reinvidações vão contra seus 
interesses, mas se organizam em lobbies próprios para garantir que as questões 
que mais lhes afetam sejam garantidas conforme seus interesses (MIOLA, 2012). 
Ainda, os enquadramentos fornecidos pelos meios são criticados por 
imporem visões restritivas quanto aos assuntos em debate. Tal posicionamento, no 
entanto, é rebatido por pesquisadores, tais como Chambers (2009), com uma 
abordagem mais moderada, que não concebem os frames como um elemento 
negativo da atuação dos meios na deliberação. 
 O ponto principal é compreender que certos enquadramentos podem 
favorecer a deliberação democrática, ao mesmo tempo que outros aspectos, tais 
como a busca por audiência, o desinteresse em afrontar grupos políticos, a escolha 
de entretenimento, podem se sobrepor a esses frames desejáveis (MARQUES, 
MIOLA, 2010).  
Entender a atuação dos meios de comunicação nesse intrincado jogo 
deliberativo passa por analisar quais os enquadramentos disponibilizados pela mídia 



















Dentre as metodologias possíveis para estudos dos processos comunicativos, 
a análise de enquadramento possui espaço considerável, ainda que não desfrute de 
profunda consistência teórica (BERINSKI, KINDER, 2006). Os estudos existentes 
dialogam pouco entre si, partindo de diferentes paradigmas e buscando respostas 
que dificultam a homogeneidade do campo.  
Necessário, portanto, delimitar com exatidão qual o conceito de frame que 
será utilizado como base metodológica dessa dissertação, bem como a sua 
correlação com a deliberação.    
 
 
3.1 SOBRE O ENQUADRAMENTO 
 
 
Múltiplos conceitos coexistem na literatura sobre o que seria um 
enquadramento, sendo que essa pluralidade de visões pode atrapalhar a 
compreensão do estilo de pesquisa pretendido. Uma vez que um enquadramento 
pode ser esquema para ao mesmo tempo apresentar e compreender as notícias 
(SCHEUFELE, 1999), é interessante diferenciar os enquadramentos midiáticos, foco 
desse estudo, dos enquadramentos individuais, que são as maneiras pelas quais o 
público leitor consome o material jornalístico.  
Conforme amplo levantamento realizado por Matthes (2009), os três autores 
mais citados para explicar o enquadramento noticioso nos periódicos científicos são 
Gitlin, Entman e Gamson e Modigliani.  
Para Gitlin (1980), enquadramentos são “principles of selection, emphasis, 
and presentation composed of little tacit theories about what exists, what happens 




 Tradução livre: princípios de seleção, ênfase e apresentação compostos de pequenas teorias tácitas 
sobre o que existe, o que acontece e o que importa.  
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amounts of information quick and routinely: to recognize it as information, to assign it 
to cognitive theories and to package it for eficient relay to their audiences9” (p. 07).  
Na visão de Gamson e Modigliani (1987), o enquadramento consistiria em: “a 
central organizing idea or story line that provides meaning to an unfolding strip of 
events, weaving a connection among them. The frame suggest what the controversy 
is about, the essence of the issue10” (p. 376). Ainda, para Entman (2007), “the 
process of culling a few elements of perceived reality and assembling a narrative that 
highlights connections among them to promote a particular interpretation11” (p. 164). 
A partir dessas três visões apresentadas, as quais se somam outras12, é 
possível identificar pontos em comum. Os frames se manifestam pela ausência ou 
presença de certas palavras-chave e outros elementos textuais que apontam para 
determinados julgamentos. A construção do frame se dá, portanto, na saliência de 
certos aspectos da informação em detrimento de outros, através do “sizing”: 
aumentar ou diminuir certos elementos conforme o quadro interpretativo que se 
deseja construir (ENTMAN, 1993). Os frames não são estruturas neutras: ao definir 
o tema mais importante da questão e dizer como devemos pensar sobre ele, os 
enquadramentos sugeririam o que deveria ser adotado para resolver o problema 
(BERINSKI, KINDER, 2006). 
Os enquadramentos midiáticos “tend to cohere with an established discursive 
domain, a series of associated idea clusters that form a way of reasoning about a 
matter that is familiar to audience from other culture experiences13 (ENTMAN, 1991, 
p. 11). O papel da mídia iria além de determinar o que é importante e digno de ser 
noticiado, pois as notícias passam ao público também quais as opiniões e 




 Tradução livre: enquadramentos permitem que jornalistas processem grandes quantidades de 
informação rápida e rotineiramente: reconhecer algo como informação, assimilar a teoria cognitivas 
e empacotar para consumo das audiências.  
10
 Tradução livre: uma ideia organizadora central que fornece sentido para uma linha de eventos 
sucessivos, tecendo uma conexão entre eles. O enquadramento sugere do que se trata a 
controvérsia, a essência da questão.  
11
 Tradução livre: o processo de recolher alguns poucos elementos da realidade percebida e 
estruturar uma narrativa que destaque as conexões entre eles para promover uma interpretação 
particular.  
12
 A saber, as de NELSON, CLAWSON, OXLEY, 1997, por exemplo.  
13
 Tradução livre: tendem a ser coerente com um domínio discursivo estabelecido, uma série de 
clusters de ideias associadas que formam uma maneira de raciocinar sobre um assunto que é 
familiar à audiência de outras experiências culturais.  
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Enquadramentos noticiosos, assim, são ferramentas dos jornalistas para 
simplificar e priorizar certos aspectos da narrativa dos eventos. Os frames trabalham 
com conceitos-chave, frases de efeito e imagens estereotipadas com a intenção 
deliberada de reforçar certos vieses comuns de intepretação sobre um tema 
(NORRIS, 1995).  
É recorrente na literatura a aproximação entre agenda-setting e 
enquadramento, sugerindo, inclusive, que esse é uma extensão das pesquisas 
realizadas sobre a primeira ótica (WEAVER, MCCOMBS, SHAW,1998). Parece, no 
entanto, ser mais coerente o entendimento que enxerga as duas proposições como 
distintas (SCHEUFELE, 2000). Uma vez que a agenda-setting trabalha sob uma 
perspectiva causal, de que a frequência e quantidade com que um assunto são 
cobertos pela mídia interfere na sua posição na agenda pública, o desenho da 
pesquisa e os métodos aplicados pela pesquisa são aptos a compreender essa 
correlação de causa.  
A pesquisa de enquadramento, no entanto, parte de uma outra suposição: a 
de que a maneira com a qual o texto jornalístico aborda um assunto altera a maneira 
como ele vai ser compreendido pelo público. Não tanto pelo destaque ele recebe ou 
deixa de receber, mas pela invocação de esquema interpretativos que influenciam a 
compreensão da notícia (SCHEUFELE, 2000).  
A importância dos frames, especialmente na comunicação política, fez 
Entman considerá-lo um paradigma de pesquisa (ENTMAN, 1993). Os 
enquadramentos, para Entman, cumprem as seguintes funções: 
 
define problems- determine what a causal agent is doing with what costs 
and benefits, usually measured in terms of common cultural values; 
diagnose causes-identify the forces creating the problem; make 
moraljudgments-evaluate causal agents and their effects; and suggest 
remedies-offer and justify treatments for the problems and predict their likely 





Cabe ressaltar que um texto noticioso, no entanto, não precisa enquadrar os 




 Tradução livre: definem problemas – determinam o que um agente causal está fazendo, com que 
custos e benefícios, geralmente medidos em termos de valores culturais comuns; diagnostica 
causas – identifica as forças criando o problema; faz julgamentos morais – avalia os agentes e seus 
efeitos; e sugere remédios – oferece e justifica tratamentos para os problemas e prediz os seus 
efeitos mais prováveis.   
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As críticas de Entman a essa pluralidade de perspectivas sobre o 
enquadramento foi rebatida por outros pesquisadores. Para D‟angelo (2002), o 
conhecimento sobre enquadramento só se desenvolveu graças às diversas teorias 
utilizadas pela comunidade acadêmica. Segundo o autor, as pesquisas de 
enquadramento circulam ao redor dos seguintes objetivos: 
 
a) to identify thematic units called frames, (b) to investigate the antedecent 
conditions that produce frames, (c) to examine how news frames activate, 
and Interact with, na individual‟s prior knowledge to affect interpretations, 
recall of information, decision making and evaluations, and (d) to examine 
how News frames shape social-level processes such as public opinions and 




D‟Angelo propõe entender a pesquisa sobre enquadramento a partir de três 
paradigmas que englobariam as vertentes existentes: cognitiva, crítica e 
construcionista. Os trabalhos focados numa visão cognitiva percebem os 
enquadramentos como estruturas que organizam a informação e as integram ao 
conhecimento pre-existente. Já os adeptos da visão crítica entendem que os 
enquadramentos são o resultado de rotinas pelas quais o jornalista transmite 
informações a partir das perspectivas das elites políticas e econômicas. Os 
construcionistas, por sua vez, defendem que os jornalistas processam informação e 
criam pacotes interpretativos, que podem ser utilizados para o entendimento do 
tópico em debate (D‟ANGELO, 2002).   
A análise de enquadramento permite compreender a notícia por meio dos 
elementos simbólicos por ela organizados para definir o frame presente naquele 
texto jornalístico. Esses elementos são dispositivos de enquadramento porque 
cumprem múltiplas funções: são ferramentas disponíveis aos jornalistas no momento 
da elaboração do discurso jornalístico ao mesmo tempo em que representam 
estímulos psicológicos que são compreendidos pelo público receptor (PAN, 




 Tradução livre: identificar unidades temáticas chamadas enquadramentos; (b) investigar condições 
antecedentes que produzem frames, (c) examinar como os enquadramentos noticiosos ativam e 
interagem com um conhecimento prévio dos indivíduos para afetar as interpretações, a lembrança 
de informações, a tomada de decisões e as avaliações, e (d) examinar como os enquadramentos 
noticiosos dão foram aos processos sociais como os de opinião pública e debates de temas 
públicos.    
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implicam em sua exata correspondência na audiência, tendo em vista que isso 
depende de outros fatores que não serão analisados na presente dissertação16.  
Os enquadramentos dominantes são tão imersos na cultura jornalística que 
passam a ser vistos como naturais e inevitáveis, o que leva a que informações que 
saiam dessas molduras sejam excluídas exatamente por não se encaixar nesses 
modelos estabelecidos (NORRIS, 1995). Adotar os mesmos enquadramentos é 
encarado como “journalism as usual” (NORRIS, 1995), o que pode ser entendido 
como o jornalismo de sempre, o usual, tradicional.  
 
 
3.2 CLASSIFICAÇÕES POSSÍVEIS  
 
 
Dentre as classificações que nos permitem enxergar por entre as múltiplas 
perspectivas de enquadramento, serão apresentados alguns apontamentos 
acadêmicos. Para Norris (1995), a pesquisa sobre produção foca como as rotinas 
jornalísticas e os valores afetam a formação dos frames; a pesquisa de conteúdo 
analisa as características dos enquadramentos; e a pesquisa de efeitos investiga o 
papel dos frames na interpretação pública dos fatos. 
Em razão disso, faz-se necessária uma precisão, quanto à separação de 
enquadramento como variável dependente ou independente (SCHEUFELE, 1999). 
Os estudos do primeiro grupo pretendem entender os papeis de diversos fatores na 
construção dos enquadramentos, ao passo que os estudos que enxergam os frames 
como variável independente partem dos enquadramentos para averiguar outros 
elementos, nos quais está inserida essa dissertação. 
A confiabilidade é um aspecto de crítica recorrente às análises de 
enquadramento (MATTHES, 2009; MATTHES, KOHRING, 2008), em razão das 
amostras pequenas e dos enquadramentos utilizados. Foi em decorrência de 
melhorar esses aspecto que Matthes e Kohring (2008) propuseram que as 
pesquisas de enquadramento sejam compreendidas a partir de cinco categorias 
diferentes, conforme as opções metodológicas de cada uma e suas consequentes 




 Sobre isso, ver DRUCKMAN, 2004, 2001.  
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O primeiro grupo é definido como abordagem hermenêutica, que identifica os 
frames a partir de uma análise interpretativa dos textos midiáticos, fazendo a ligação 
entre enquadramento e elementos culturais mais amplos. Esses estudos geralmente 
tem uma abordagem qualitativa e utilizam pequenas amostras de notícias: assim, 
não há quantificação dos resultados, mas está presente um aprofundamento na 
descrição dos frames.  
A crítica presente aqui é que os pesquisadores podem acabar encontrando os 
enquadramentos que, consciente ou inconscientemente, eles já estejam procurando, 
além de não haver confiabilidade nos dados, pois diferentes pesquisadores 
poderiam chegar a diferentes conclusões (MATTHES, KOHRING, 2008).  
Uma segunda abordagem prevista é a linguística: aqui o enquadramento 
busca os frames através de frases e palavras em um texto, pois parte da noção de 
que as palavras seriam as unidades construtoras dos enquadramentos (MATTHES, 
KOHRING, 2008).  A terceira corrente se dedica a abordagem holística manual, que 
realiza análises a partir de uma avaliação qualitativa de alguns textos, que evidencia 
os frames presentes e permite a utilização de um “livro de códigos”. Críticas a esse 
modelo continuam, ainda, focando na transparência ou não dos critérios utilizados 
para sua identificação, para evitar caixas pretas metodológicas (MATTHES, 
KOHRING, 2008).  
Há, ademais, a abordagem assistida pelo computador, através do qual um 
sistema realiza um mapeamento de frames a partir de palavras que tendem a 
aparecer simultaneamente nos textos e não surgem em outras notícias. O elogio a 
esse método decorre de sua pretensa objetividade, uma vez que não é o 
pesquisador que encontra os enquadramentos, mas um “computador” que os 
identifica mecanicamente (MATTHES, KOHRING, 2008).  As críticas, por sua vez, 
incidem sobre a premissa sobre a qual se funda essa técnica: acreditar que as 
palavras agrupadas terão sempre o mesmo sentido. Um pesquisador humano seria 
mais hábil em captar figuras de linguagem que para uma máquina tendem a passar 
despercebidos. Ainda, esse método se restringe a textos disponíveis 
eletronicamente. 
Por fim, uma quinta abordagem é denominada “dedutiva”, por utilizar 
enquadramentos já amplamente discutidos pela literatura especializada e aplicá-los 
em análises de conteúdo em casos particulares. O revés, aqui, seria um caráter 
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rígido, não-flexível dos enquadramentos, por já serem pré-constituídos, o que 
dificultaria a identificação de novos enquadramentos.  
A escolha pela utilização dessa abordagem na presente pesquisa se justifica 
uma vez que os enquadramentos não são as variáveis mais importantes da 
investigação, pois serão relacionadas com as características deliberativas dos 
textos. Além disso, o intuito de prosseguimento da pesquisa, com sua posterior 
comparação com outros dados, favorece a escolha.  
A partir desses cinco modelos apresentados, Matthes e Kohring sugerem um 
enquadramento, que intitulam de “frames as clusters” (2008). Nessa análise, o 
enquadramento não está em palavras, mas em certos elementos dos textos 
jornalísticos, que podem ser codificados em análise de conteúdo pelos 
pesquisadores. A junção desses elementos em frames, no entanto, é feita por 
sistemas computacionais, que identificarão as recorrências que mais aparecem. 
Desse modo, os clusters indicam enquadramentos com elementos muito similares 
que os compõem, mas muito diferentes uns dos outros.  
A vantagem defendida é que os clusters encontram os enquadramentos de 
maneira empírica, e não através da subjetividade do codificador, o que combina os 
benefícios das vertentes de análise manual e análise computadorizada. Ele permite, 
por exemplo, apontar quantos frames existem naquela cobertura, indicando 
facilmente novos enquadramentos surgidos.  
Outra proposta para refinar a utilização do frame é a análise indireta de 
enquadramentos (MAIA, VIMIEIRO, 2011): nesse modo os frames são desdobrados 
em elementos (não apenas palavras), que possam indicar os enquadramentos 
resultantes. Nota-se a similaridade com o conceito de pacotes interpretativos, que 
podem ser definidos como “agrupamentos formados por determinados dispositivos 
simbólicos e que têm como essência o enquadramento, que seria um princípio 
abstrato e geral” (MAIA, VIMIEIRO, 2011, p. 242).  
Uma outra classificação sobre enquadramento noticioso, com outro enfoque, 
expõe que elas podem ser agrupadas em dois grupos de estilos de análise, 
denominados de generic news frames e issue-specific news frames (DE VREESE, 
PETER, SEMETKO, 2001). Enquanto esses últimos estão relacionados ao tema das 
notícias que estão sendo analisadas, os primeiros podem ser aplicados em 
coberturas de temas diversos, em tempos diferentes e até mesmo em países 
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diferentes. No campo internacional, predominam as pesquisas de cunho genérico, 
com grande vantagem (MATTHES, 2009).  
Os issue-specific frames permitem uma abordagem muito mais detalhada do 
tópico narrado nas matérias analisadas, cobrindo alguns aspectos de seleção e 
relevância dos temas que são típicos daquela discussão. No entanto, essa 
especificidade não permite sua comparação em outros contextos e até mesmo o 
fortalecimento da análise de enquadramento enquanto base teórica. Tais 
características estão presentes nos generic frames, mas abre-se mão de captar 
enquadramentos peculiares do acontecimento (DE VREESE, PETER, SEMETKO, 
2001).   
Tendo em vista a mencionada intenção de contribuir para a consolidação das 
pesquisas da área, a opção pelos enquadramentos genéricos permite uma maior 
generalização dos resultados encontrados e dos dados.  
 Dentre reconhecidas análises que se enquadram no que é denominado 
de generic news frame, é possível citar a pesquisa de Iyengar (1991) sobre a opção 
da mídia por dois enquadramentos: os “episodic”, cujo foco recai em eventos 
pontuais, e os “thematic”, que situam as questões políticas de maneira mais 
contextualizada.  
A cobertura eleitoral, por exemplo, é avaliada em termos de game ou strategic 
frame, em comparação com o policy frame (VALENTINO,2001). Para o primeiro 
enquadramento, os candidatos são atores numa competição eleitoral, ao passo que 
o outro enquadramento interpreta os políticos como agentes preocupados com os 
problemas sociais e interessados em resolve-los.  
Outra proposta de enquadramento genérica vem de Neumann et al (1992), 
que investigou os textos jornalísticos a partir das categorias: human impact, 
powerlessness, economics, moral values e conflict. Tais categorias foram em 
seguida aprimoradas por outros pesquisadores (SEMETKO, VALKENBURG, 2000), 
o que permitiu a consolidação dessas categorias em especial e sua consequente 
utilização nessa presente pesquisa. 
 
 





Pensar a correlação entre enquadramento noticioso e deliberação é tarefa 
que já vem sendo levada a cabo pelos estudos da área. Compreendendo os frames 
sob o aspecto deliberativo, a cobertura jornalística promove diversos frames que são 
postos em competição para que, ao final do processo, algum deles tenha emergido 
como vencedor (XENOS, 2000). Ademais, o debate nos meios de comunicação 
pode ter seu campo interpretativo delimitado pelos enquadramentos utilizados, 
influenciando a maneira como as questões têm seu significado construído (MAIA, 
2009).  
Prévias pesquisas já investigaram o papel dos enquadramentos para o 
funcionamento da democracia, tendo como foco especial a cobertura do período 
eleitoral. A promoção de uma cidadania bem informada é impedida por alguns 
fatores identificados, tais como: a ênfase nas interações dos candidatos em busca 
do voto, visão cínica da disputa, o uso excessivo do resultado das pesquisas e a 
utilização constante da metáfora de guerra para descrever a campanha. Quando 
alguns desses aspectos é utilizado numa matéria, a retenção de informação é 
reduzida (VALENTINO, 2001).  
A opção dos jornalistas por enquadramentos de jogo nas eleições, ou seja, 
quem perde e quem ganha, também é vista como negativa para o funcionamento 
democrático, pois reduzem a quantidade de informação e podem acarretar uma 
visão cínica do processo (AALBERG, STROMBACK, DE VREESE, 2012).  
Uma cobertura adequada da política prevê a pluralidade de enquadramentos 
fornecidos à população (ALDE, 2003).  Os jornais impressos, indicam pesquisas já 
realizadas no ambiente brasileiro, permitem uma variedade maior de 
enquadramentos proporcionados, em comparação com os telejornais, por exemplo, 
que se limitam a fornecer enquadramentos mais simplistas (ALDE, 2003).  
Uma extensa corrente de pesquisa procura em seus estudos a influência na 
população dos enquadramentos adotados pela mídia. Seja através do uso de grupos 
focais ou de amplos surveys com a população, pesquisadores já sedimentaram 
entendimentos sobre o impacto dos frames nos cidadãos (CHONG, DRUCKAM, 
2007). É o caso de Druckman e Nelson (2003), que apontaram que a deliberação 
entre os cidadãos sobre temas públicos enfraqueceu a influência de elite frames, ou 
seja, dos enquadramentos fornecidos por setores da elite social, em grupos 
diversos. Quando os indivíduos se envolviam em discussões tendo sido expostos 
apenas aos mesmos frames dominantes, não havia grandes alterações mesmo após 
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os debates. No entanto, conversações entre indivíduos que foram expostos a 
enquadramentos conflitantes de um evento eliminaram as influências prévias e 
permitiram debates mais amplos, com reversão de pensamentos prévios.  
Há, ainda, estudos nacionais que utilizaram os enquadramentos como 
maneira de compreender as mudanças dos discursos ocorridas ao longo do 
processo deliberativo (MENDONÇA, FREITAS, OLIVEIRA, 2014). Para esse intuito, 
os frames servem para mostrar o diálogo entre os argumentos das partes 
envolvidas, com suas modificações e tensionamentos conforme o debate avançava.  
A linha pretendida na presente dissertação, no entanto, busca relacionar os 
enquadramentos midiáticos com o sucesso da deliberação, na qual há pouca 
produção acadêmica (RINKE et al, 2013). Cottle e Rai (2006), por exemplo, 
investigaram os enquadramentos em notícias televisivas, já delineando que a 
pluralidade dos frames apresentados contribuía para diferentes possibilidades de 
entendimento do público sobre os assuntos tratados e, consequentemente, para o 
aprofundamento da democracia. Agrupados em dois grandes grupos possíveis de 
frames, que foram nomeados de conflito e de consenso, dez possíveis 
enquadramentos foram identificados: dominant, contest, contention, campaigning, 
investigative, community service, collective interests, cultural recognition e mythic 
tales. 
Os autores optaram por não discutir se um enquadramento era 
intrinsecamente melhor ou pior que outro, pois cada um deles acrescentava uma 
visão à discussão. Era a arquitetura comunicativa complexa das notícias dos 
telejornais, que fornecia um repertório de frames diferentes e identificáveis aos 
telespectadores que permitia a elaboração pública dos grandes temas e sua 
discussão (COTTLE, RAI, 2006).    
Em artigo que pretendia relacionar os enquadramentos com aspectos 
deliberativos na cobertura jornalística sobre eleições, Rinke et al (2013) traçaram 
algumas hipóteses. A primeira previa que coberturas nas quais houvesse o 
enquadramento strategic game apresentariam menores índices de civilidade do que 
naquelas nas quais não houvesse tal enquadramento. As outras presunções dos 
cientistas eram de que a presença do strategic game frame também acarretaria 
pouca responsividade e provimento de razões.  
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Essas três primeiras hipóteses foram confirmadas pelos resultados 
encontrados, que demonstraram uma associação nas frequências entre os 
enquadramentos e as características.  
As outras três hipóteses diziam respeito ao enquadramento de contestação: 
esperava-se que quando ele estivesse presente, seriam encontrados níveis maiores 
de inclusividade e provimento de razões, porém índices mais baixos no quesito 
civilidade. Já nesse aspecto, os dados não confirmaram apenas a primeira dessas 
presunções: não houve correlação visível entre o enquadramento de contestação e 
o nível de inclusividade da cobertura jornalística. As outras duas correlações, no 
entanto, foram confirmadas pelos dados empíricos coletados naquelas notícias.  
Essa breve descrição sobre os trabalhos existentes já mostra o campo aberto 
existente para a análise dessas interrelações, ainda mais no universo jornalístico 
brasileiro. Essencial, assim, averiguar a performance dos enquadramentos no que 
diz respeito à deliberação mediada, levando em conta as suas associações com 
elementos desejáveis da cobertura jornalística.  
As próximas seções serão dedicadas a expor em profundidade quais os 
enquadramentos adotados, bem como as características deliberativas que serão 
avaliadas pela análise.  
 
 
3.4 ENQUADRAMENTOS GENÉRICOS DA PESQUISA 
 
 
Para a presente dissertação, optou-se pela utilização de cinco 
enquadramentos genéricos, baseados naqueles já descritos por Semetko e 
Valkenburg (2000) e que serão especificados a seguir.  
A classificação do enquadramento predominante de cada texto jornalístico 
ocorreu através das respostas das perguntas listadas abaixo, que admitiam as 
respostas “sim” ou “não”. Para cada notícia, portanto, foi atribuído o enquadramento 
referente ao grupo de questões para o qual houve mais respostas sim, o que 
permitiu designar um enquadramento preponderante por matéria. 
 




Esse enquadramento enxerga o problema a partir do papel que 
desempenharia o governo para resolvê-lo. As questões públicas, assim, são 
abordadas com grande ênfase no papel dos entes públicos em indicar as saídas 
possíveis para a questão. Pode ser tanto uma visão que transfere o problema para o 
âmbito dos Poderes Executivo ou Legislativo, quanto uma atribuição de 
responsabilidade ao Judiciário ou à atuação do Ministério Público. Nesse caso, as 
seguintes perguntas foram respondidas sobre a matéria analisada: 
 
 A matéria sugere que alguma esfera do governo tem habilidade para 
resolver o problema? 
 A matéria sugere que alguma esfera do governo é responsável pelo 
problema? 
 A matéria sugere soluções para o problema? 
 A matéria sugere que um indivíduo ou grupo de pessoas atua para 
buscar soluções para o problema? 
 
Interessse Humano 
Sob esse código foram listadas as matérias que apresentam o problema a 
partir de um viés humano, ou seja, no qual um personagem é destacado e vira o 
foco das atenções ao longo do texto. No caso específico, por exemplo, abordar o 
problema das biografias noticiando um biógrafo que não consegue lançar sua obra, 
apontando as dificuldades particulares dele, remete ao frame “interesse humano”. As 
questões respondidas em cada texto foram:  
 
 A matéria traz um exemplo, uma “cara humana” para o problema?  
 A matéria emprega adjetivos ou recursos linguísticos para gerar 
sentimentos como ultraje, empatia, apoio ou compaixão? 
 A matéria enfatiza como os indivíduos ou grupos são afetados pelos 
problemas? 






O enquadramento conflito pode ser sintetizado como a ênfase em abordar 
questões públicas por meio da disputa entre indivíduos específicos, como se 
tratasse de um jogo. Ou seja, há uma visão clara dos oponentes, a matéria aborda 
os próximos passos de cada lado, menciona como cada grupo pretende atingir a 
vitória. Assim, esse enquadramento foi predominante quando a matéria apresentou 
o tema nesses termos de embate, tendo respondido afirmativamente às seguintes 
perguntas: 
 
 A matéria reflete o desentendimento entre partidos ou indivíduos ou 
grupos? 
 Os grupos em conflito lançam comentários de reprovação uns aos 
outros? 
 A matéria menciona a existência de dois ou mais aspectos da questão 
retratada? 
 A matéria faz menção a um contexto de vitória ou derrota? 
 
Moralidade 
Nesse enquadramento, o problema é visto predominantemente por um lado 
moral, ético ou religioso. Ao invés de ser uma questão de leis, o tratamento da 
imprensa para a questão se volta para o caráter, o que é justo ou não, o que seria o 
moralmente correto na situação-problema. As indagações apontadas foram as 
seguintes:  
 
 A matéria aborda algum aspecto moral/ético do tema? 
 A matéria faz referência a aspectos religiosos que envolvem o 
problema? 
 A matéria prescreve maneiras de como resolver o problema? 







Esse enquadramento (também presente na literatura como consequências 
econômicas) é apontado quando a matéria se detém num olhar econômico para o 
problema posto. Pode se referir a causas macroeconômicas, como o aumento da 
taxa de juros, ou em âmbitos mais restritos, como endividamento familiar e afins. 
Para isso, foram formuladas as questões: 
 
 A matéria menciona perdas ou ganhos financeiros dos envolvidos? 
 A matéria aborda os custos e despesas relacionados à questão? 
 Há referências às consequências econômicas de tomar ou não 
determinada atitude quanto ao problema? 
 Há menção a argumentos econômicos utilizados por algum dos atores 
sociais? 
 
Tem-se, portanto, os cinco generic news frames que servirão de categorias 
nas quais enquadrar as notícias da batalha das biografias, que consiste no primeiro 
passo da análise empírica dessa dissertação, a ser relatada no próximo capítulo, 
seguida pela devida análise com as variáveis provenientes das características 
deliberativas. 
A matéria “Mautner defende pagamento de direitos a biografado” (anexo 05) 
será utilizada como exemplo para esclarecer de que maneiras as perguntas foram 
respondidas e os enquadramentos responsáveis foram encontrados nessa 








Essa matéria foi classificada como enquadramento econômico, por ter 
respondido afirmativamente às quatro perguntas desse frame. Havia menção a 
perdas e ganhos dos envolvidos, os custos relacionados às biografias, bem como é 
claro o argumento econômico defendido pelo debatedor e as consequências da 
adoção desse tema.  
Essse texto jornalístico não teve nenhuma resposta positiva para o 
enquadramento responsabilidade, ao passo que conseguiu uma resposta sim para o 
frame moralidade, pois havia referência a aspecto religioso do problema. Houve 
também duas respostas afirmativas cada para os enquadramentos conflito e 
interesse humano, o que não impediu que o aspecto econômico fosse o mais 
destacado nessa notícia.  
Ao final da dissertação, no apêndice A, segue a tabela que demonstra como 




3.5 CATEGORIAS PARA MEDIR O POTENCIAL DELIBERATIVO 
 
 
Toda a intensa produção teórica sobre deliberação desencadeou uma 
necessidade de medir, através de critérios científicos, como as diferentes etapas que 
compõem um sistema deliberativo se encaixariam perante os aspectos normativos 
da deliberação. Para o caso concreto, cinco critérios, já muito presentes na 
literatura, foram os escolhidos, a partir de algumas adaptações: inclusividade, 
civilidade, provimento de razões, responsividade e orientação para o bem comum 
(RINKE et al, 2013; STEENBERGEN et al, 2003). Todos serão descritos a seguir, 
sendo que a análise dos resultados irá compor o quarto capítulo da dissertação.   
A base para o estabelecimento dos critérios veio do DQI (Discourse Quality 
Index), criado por Steenbergen et al(2003) para buscar uma maneira de mensurar 
aspectos que permitiriam a verificação da deliberação em situações reais. Esse 
esquema foi aplicado em diversas pesquisas ao redor do mundo e se centra em seis 
características principais da proposição habermasiana: participação aberta, 
justificativa das assertivas, consideração do bem comum, tratamento respeitoso, 
empenho para atingir um consenso racionalmente motivado e autenticidade.  
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Ainda que se reconheça algumas das fragilidades impostas por essa 
codificação, com destaque para as distinções que não são claras e terminam por 
confundir o codificador e o leitor, bem como visões que negligenciam as implicações 
do sistema deliberativo (MENDONÇA, 2015), ela é importante para estabelecer 
parâmetros de mensuração e análise. O próprio DQI passou por revisões 
(BACHTIGER et al, 2010), que incluíram a divisão da deliberação em dois tipos (um 
voltado para as discussões tradicionais e outro que abarca outras modalidades de 
discurso), além da valorização da sequencialização das falas.  
Conforme levantamento de Sampaio, Barros e Morais (2012), há uma 
pluralidade de valores avaliados pelas pesquisas que pretendem avaliar a 
deliberação em contextos reais. Dos diversos indicadores encontrados, os autores 
se concentraram em poucos grupos, que sumarizavam as variáveis apresentadas e 
que também auxiliaram na formatação dos critérios utilizados nessa dissertação.  
O primeiro a ser codificado é a inclusividade, que busca avaliar a diversidade 
social dos indivíduos aos quais foi permitido participar do debate midiático. A 
preocupação é garantir que haja ao menos a inclusão formal de todos os envolvidos, 
nos termos das premissas deliberativas. Nessa pesquisa, serão utilizadas as 
seguintes categorias: 1 – artistas ou sua família; 2 – biógrafos; 3 – advogados, área 
jurídica; 4 – editores de livros; 5 – jornalistas e colunistas fixos; 6 – políticos de alto 
escalão, parlamentares e membros do Judiciário; 7 – populares/cidadãos.   
Em seguida, o critério da civilidade pretende demonstrar qual o grau de 
polidez com o qual o debate público é travado, em especial na interação com “o 
outro”. As matérias serão divididas em três categorias distintas: 1 – desrespeitoso: 
há menções de baixo calão entre os grupos, com uso de termos ofensivos para se 
referir ao oponente; 2- respeito implícito: situações em que não há menções 
desrespeitosas mas tampouco há saudações de estima entre os envolvidos; 3 – 
respeito expresso: esse código é aplicado quando alguns dos grupos saúda 
explicitamente e de maneira respeitosa os participantes do debate.  
A responsividade é o aspecto por meio do qual se avalia a maneira com que 
ideias e opiniões são relacionadas uma com as outras e postas em diálogo, seja ao 
deixar que os debatedores se refiram uns aos outros ou através do texto do 
jornalista que intermediaria essas visões. Assim, as matérias serão dispostas nas 
seguintes categorias: 1 – não há menção a outros argumentos: os participantes 
ignoram completamente as opiniões contrárias; 2 – há a mera menção a outros 
55 
 
argumentos: uma posição contrária é mencionada pelo interlocutor, mas de maneira 
neutra, sem aspectos positivos ou negativos destacados; 3 – menção e valorização 
da posição contrária: o debatedor menciona e tece elogios aos argumentos da parte 
oposta; 4 – menção e degradação da posição contrária: o participante faz referência 
a visões opostas, mas de maneira a desprezar seu conteúdo ou seus defensores. 
Através do critério provimento de razões, busca-se descobrir o grau em que 
os atores fornecem razões substanciais para as posições que defendem nas 
controvérsias públicas. Os códigos usados serão: 1 – posição não justificada: o 
participante apenas diz que X é correto, mas nenhuma razão é dada; 2 – relação 
causal, sem justificação: o debatedor menciona que X deve ser feito por causa de Y, 
mas a inferência é incompleta, fraca; 3 – forte justificação: é estabelecida uma 
relação complexa entre X e Y, de forma a tornar consistente a argumentação; 4 – 
justificativa com diferentes razões: há um processo argumentativo sofisticado, no 
qual a posição X é embasada em razões Y, W e Z.  
Por fim, a orientação para o bem comum pretende aferir se a discussão foi 
voltada para a coletividade ou se apenas se concentrou nos interesses individuais 
de cada grupo, por meio das seguintes categorias: 1 - orientação individual ou a 
grupo específico; 2 - neutra ou sem menção; 3 - orientação para a coletividade. 
São esses cinco critérios que serão utilizados para averiguar o potencial 
deliberativos de cada um dos enquadramentos noticiosos encontrados na cobertura 
midiática sobre a batalha das biografias. A identificação dos enquadramentos, que é 

















Compreender como se dá a cobertura da “batalha das biografias” a partir dos 
enquadramentos jornalísticos e de sua correlação com a deliberação mediada 
consiste no objetivo principal dessa pesquisa. E é ao redor dessa pergunta central 
que foram desenhados os três objetivos específicos, a saber: determinar quais são 
os enquadramentos utilizados pela cobertura jornalística do caso; avaliar a relação 
entre os enquadramentos identificados e as características deliberativas; apontar 
possíveis enquadramentos que favoreçam um maior grau de deliberação.  
Assim, uma vez apresentadas as bases teóricas na qual esse estudo se 
assenta, com as devidas considerações acerca da deliberação mediada e do 
enquadramento noticioso, é necessário prosseguir com a etapa empírica de maneira 
a buscar as respostas às indagações formuladas.  
Para essa pesquisa, foram escolhidos três veículos nacionais: Folha de S. 
Paulo, O Globo e O Estado de S. Paulo. Segundo dados do IVC de 2015, são os 
três quality papers17 de maior circulação nacional. As matérias foram recolhidas em 
todo o mês de outubro de 201318, na versão impressa desses periódicos que é 
disponibilizada em seus portais.  
A coleta resultou em um corpus de 56 matérias, divididas na seguinte 
proporção entre os veículos: 21 da Folha de S. Paulo, 19 de O Estado de S. Paulo e 
16 de O Globo. É esse o conjunto de matérias sobre os quais será realizada a 
análise, fracionada em três etapas: na primeira seção, serão apresentados os 
enquadramentos de cada jornal; na segunda seção, será feito o relato das 
características deliberativas das notícias; e, na sequência, será analisada a relação 




 O quality paper é categorização amplamente utilizada pela literatura para se distinguir dos jornais 
populares. A presunção nela contida é de que essa imprensa de referência detém papel mais 
relevante para a consolidação da opinião pública.  
18
 Esse mês foi o escolhido porque foi o período no qual se concentraram as discussões sobre o 
tema. O aumento do período temporal não representava, portanto, mudanças no número de 
matérias. Por exemplo, na Folha de S. Paulo, se o período escolhido fosse o ano completo de 2013, 
só haveria mais quatro matérias além das que já foram englobadas pelo nosso corpus.  
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Cabe citar ainda que, por uma questão de organização da leitura, quando 
houver menção a qualquer uma das matérias que constam do corpus dessa 
pesquisa, ela será referenciada em nota de rodapé, com a indicação do anexo a que 
corresponde e que está disponível ao final dessa dissertação.   
 
 
4.1 ENQUADRAMENTOS PREDOMINANTES 
 
 
Tendo como ponto de partidas os cinco enquadramentos genéricos oriundos 
da literatura especializada (SEMETKO, VALKENBURG, 2000), cuja verificação 
seguiu a resposta das perguntas descritas no capítulo anterior, a análise das 
notícias publicadas na Folha de S. Paulo, no O Globo e no Estadão gerou os 
seguintes resultados, demonstrados no gráfico 1 abaixo:  
 
GRÁFICO 1 – ENQUADRAMENTOS PREDOMINANTES 




Contabilizando os três periódicos que compõem o corpus da análise, portanto, 
vislumbrou-se que três frames dominaram a cobertura: conflito, responsabilidade e 
interesse humano, conforme atesta o gráfico acima. 
Com 20 aparições, o conflito foi o enquadramento predominante, ao abordar 
sempre a mesma disputa: biografados capitaneados pelo Procure Saber vs. 
biógrafos liderados pelos autores das obras mais vendidas. A publicação de 
biografias sem autorização foi na maioria das matérias um pano de fundo para 
apresentar as discussões entre as figuras públicas. 
Como ilustra a matéria de 05 de outubro, ao mencionar, logo nos primeiros 
parágrafos, que “os músicos Caetano Veloso, Chico Buarque, Milton Nascimento, 
Gilberto Gil, Djavan e Erasmo Carlos agora estão a seu lado [de Roberto Carlos]. 
(...) Do outro lado da discussão está a ANEL (associação nacional dos editores de 
livros)”19. Nesse caso, já é estabelecido na abertura do texto o enquadramento que o 
conduzirá: a questão das biografias é uma disputa entre dois lados, que tenta 
seduzir o maior número de apoiadores para seu grupo.  
As matérias desse frame enfatizavam os desentendimentos entre os grupos, 
com foco especial nos comentários depreciativos provenientes dos envolvidos. De 
um lado, Paula Lavigne, empresária que assumiu a linha de frente da discussão, e 
Roberto Carlos, membro do grupo que já havia protagonizado anos antes uma 
disputa no Judiciário com seu biógrafo Paulo César de Araújo e a editora Planeta. 
No lado dos biógrafos, assumiam destaque os biógrafos renomados, especialmente 
aqueles presentes na Feira de Frankfurt, que ocorreu em outubro daquele ano e 
acabou permitindo um espaço de visibilidade para que Laurentino Gomes e Ruy 
Castro, por exemplo, fizessem críticas aos artistas.  
A escolha de um personagem de cada lado para a explicação do assunto foi 
recorrente nessas matérias que se encaixavam nesse enquadramento. Por exemplo, 
na notícia “Imprensa agiu como criança, diz Paula Lavigne na TV”20, o assunto da 
publicação das biografias é abordado pela briga pública entre Lavigne e Barbara 
Gancia durante um programa de TV.  
O segundo frame mais comum no geral foi responsabilidade, com 16 




 Gil e Caetano se juntam a Roberto contra biografias, Folha de S Paulo, 05/10/2013. Anexo 02.  
20
 Imprensa agiu como criança, diz Paula Lavigne na TV, Folha de S. Paulo, 17/10/2013. Anexo 11. 
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enfoque predominante desses textos, evidenciando a necessidade de o Estado 
intervir nesse tema. Cite-se, como exemplo, a matéria “Projeto de lei está parado há 
seis meses21”, na qual o principal aspecto salientado era a tramitação na Câmara 
dos Deputados de um projeto que alteraria as regras atuais sobre a publicação de 
biografias.  
E em terceiro lugar, ainda no grupo de enquadramentos citados em grande 
frequência, está o interesse humano, com 15 notícias. A particularização de casos 
nos quais houve alguma disputa sobre a liberação da biografia foi a tônica desses 
artigos jornalísticos. Na Folha de S. Paulo, uma das notícias enfocava um livro sobre 
a vida de Caetano Veloso que nunca chegou a ser publicado22, discutindo o tema a 
partir desse enfoque.  
Os outros dois frames utilizados na pesquisa tiveram aparições bem mais 
raras, sendo o enquadramento predominante apenas em textos esporádicos. O 
enquadramento econômico só foi encontrado em 4 matérias, que destacaram as 
implicações financeiras de uma possível repartição dos lucros das biografias entre 
biógrafos e biografados. Essas matérias repercutiram uma proposta dos artistas, 
biografáveis em potencial, para que fossem pagos royalties ao retratado sobre os 
valores conquistados com a venda do material, argumento rechaçado pelos 
biógrafos em todas as oportunidades. Havia também menções a todos os aspectos 
econômicos envolvidos na escrita de biografia, que consome tempo e recursos 
financeiros dos autores e envolvidos. 
Isso ocorreu na notícia “Mautner defende pagamento de dinheiro a 
biografados”23, como já indica a manchete. Os argumentos financeiros são o centro 
do texto, como indicam as falas do músico Jorge Mautner (“o artista ganha a vida 
por mérito próprio. Portanto, deve ter direito a tudo que está relacionado a ele. É 
uma extensão do direito pela coisa que faço”) e, em oposição, do cineasta Silvio 
Tendler (“ao citar Marighella em uma música, Caetano pagou direitos à família por 
isso?”). 
O enquadramento moralidade só foi predominante em uma matéria, do jornal 




 Projeto de lei está parado há seis meses, O Estado de S. Paulo, 16/10/2013. Anexo 47.  
22
 Sem autorização, livro sobre Caetano acabou engavetado, Folha de S. Paulo, 19/10/2013. Anexo 
17.  
23
 Mautner defende pagamento de dinheiro a biografados, Folha de S. Paulo, 11/10/2013. Anexo 05. 
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condição essencial em uma democracia, compreendendo a questão da liberação 
das biografias em termos de certo ou errado24.  
Além dessa análise é possível vislumbrar características específicas de cada 
jornal, conforme ilustra o gráfico 2 abaixo: 
 
















Fonte: o autor (2016) 
 
O enquadramento de conflito foi o predominante na cobertura da Folha de S. 
Paulo. As notícias sobre a questão abordavam frequentemente a dicotomia entre o 
grupo Procure Saber, que representava todos os artistas e suas restrições a se 
tornarem biografados contra suas vontades, e os biógrafos, que entendiam o 
posicionamento dos artistas como censura à liberdade de expressão de que 
dispunham. 
O segundo enquadramento mais presente nas notícias foi o enquadramento 
do interesse humano, ou seja, notícias que abordavam a questão das biografias com 




 „Não há biografia sem liberdade de pesquisa, O Globo, 19/10/2013. Anexo 31. 
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essas matérias abordavam a questão por meio de biografias que foram impedidas 
de circular ou enfatizavam, por exemplo, apenas o pedido de desculpas de Chico 
Buarque ao biógrafo Paulo Cesar de Araújo por haver se posicionado de maneira 
errônea sobre o tema.  
No dia 18 de outubro, o jornal noticiou duas matérias relacionadas à família 
Buarque de Hollanda e diretamente relacionadas com a questão das biografias. A 
primeira relatava que a ex-ministra da Cultura Ana de Hollanda se opunha à posição 
do seu irmão sobre o assunto25, enquanto a segunda noticiava que Buarque havia 
solicitado que um livro de entrevistas suas não fosse publicado26. Ambas as 
matérias se concentraram em demonstrar as atitudes que cada personagem havia 
tomado com o intuito de abordar a questão das biografias. Nota-se, portanto, que o 
enquadramento do interesse humano foi a tônica das duas notícias veiculadas 
naquela data.  
As quatro matérias da Folha de S. Paulo que trouxeram o enquadramento 
responsabilidade foram textos que discutiram o papel do governo nesse embate, 
seja ressaltando a inércia do Congresso Nacional, que não levava a plenário a 
votação de projeto de lei, seja repercutindo o papel do Judiciário, em especial o STF, 
ao poder determinar a circulação ou não das obras biográficas. 
No dia 10 de outubro, a matéria “Proibição é censura, diz ministro da 
Justiça”27 opta por abordar o papel da Câmara dos Deputados ao não apreciar em 
plenário o projeto de lei que regulamentaria a publicação de textos sobre figuras 
públicas sem autorização. E em 15 do mesmo mês, o enquadramento 
responsabilidade predominou em um texto que aponta o papel do Judiciário nas 
disputas entre biógrafos e biografados28.  
Ainda houve três notícias com enquadramento econômico, ou seja, cujo 
enfoque ao reportar a questão recaiu sobre os aspectos financeiros relacionados. 
Considerando que em toda a cobertura houve apenas quatro notícias com esse 
frame, o jornal paulistano foi o principal responsável por trazer o frame para a 




 Ana de Hollanda se opõe à autorização para biografia, Folha de S. Paulo, 18/10/2013. Anexo 14. 
26
 Músico pediu para que livro de entrevistas suas não saísse, Folha de S. Paulo, 18/10/2013. Anexo 
15. 
27
 Proibição é censura, diz ministro da Justiça, Folha de S. Paulo, 10/12/2013. Anexo 04.   
28
 Presidente do STF defende biografias não-autorizadas”, Folha de S. Paulo, 15/10/2013. Anexo 08. 
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Ao contrário do que ocorreu na Folha de S. Paulo, o enquadramento 
econômico não foi predominante em nenhuma das matérias em O Globo. O 
enquadramento de conflito, assim como no veículo paulista, foi o que mais se 
destacou, seguido de perto pelo frame responsabilidade, que contou com cinco 
matérias.  
A matéria de 10 de outubro, “Debate quente chega a Frankfurt29”, expõe o 
embate entre biógrafos e biografados através das falas de Laurentino Gomes, que 
tece críticas pesadas aos artistas do Procure Saber. Nota-se, portanto, que a 
abordagem do jornal carioca privilegiou o tratamento dessa questão das biografias 
por meio do embate entre os dois grupos que foram considerados diretamente 
envolvidos na questão, em claro privilégio do enquadramento conflito.  
O papel atribuído ao Estado na resolução dessa disputa, que norteou o 
enquadramento responsabilidade nesse caso, apareceu em cinco matérias. No dia 
23 de outubro, por exemplo, a abordagem recaiu nas possibilidades legislativas de 
garantir a circulação das obras sem que haja interrupção pelos biógrafos30. 
Houve também notícias enquadradas como interesse humano, que entendiam 
a questão da publicação pela ótica de casos específicos. Até mesmo por ter sido 
capitaneada pelos músicos membros do grupo Procure Saber, suas histórias eram 
sempre postas em destaque, com episódios de suas vidas sendo relacionados ao 
debate sobre a publicação das biografias não-autorizadas. Foi assim com Roberto 
Carlos31 e Chico Buarque32. 
Uma diferença perceptível na cobertura de O Globo se deu na presença do 
enquadramento moralidade em uma única matéria (o que não ocorreu em nenhum 
dos jornais paulistas). Trata-se de um texto que, a partir das falas do biógrafo 
francês François Dosse, compara a liberdade usufruída pelos autores no Brasil e em 
outros países. A ausência de restrições às biografias é defendida, na matéria, como 
o simples respeito à liberdade de pesquisa e os argumentos contrários são 
entendidos como um “insulto” ao ofício do biógrafo. 
No Estado de S. Paulo, o enquadramento predominante foi a 




 Debate quente chega a Frankfurt, O Globo, 10/10/2013. Anexo 24. 
30
 Câmara tentará votar hoje projeto que libera biografias, O Globo, 23/10/2013. Anexo 32. 
31
 Roberto Carlos se diz a favor de biografias não-autorizadas, O Globo, 28/10/2013. Anexo 33. 
32
 Chico pede desculpas, O Globo, 18/10/2013. Anexo 29. 
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Congresso Nacional: o trâmite do projeto pelas comissões e a demora em ser 
pautado para análise pelo plenário da Câmara dos Deputados33. A possibilidade de 
o Supremo Tribunal Federal ditar as regras do assunto também era o centro 
narrativo dessas matérias, como o estabelecimento de audiência em que vários 
interessados seriam ouvidos pela corte antes da tomada de decisão pelos 
ministros34.  
Com seis notícias, o conflito também se destacou na cobertura desse tema 
em O Estado de S. Paulo, com longos textos que se debruçavam sobre as disputas 
entre os lados opostos desse debate. No dia 29 de outubro, a notícia “Para biógrafo, 
Roberto Carlos não mudou de opinião”35 se dedica a repercutir com o biógrafo Paulo 
César de Araújo as declarações dadas pelo cantor ao programa Fantástico, da TV 
Globo.  
A abordagem econômica apareceu uma única vez, ao pontuar os ganhos 
financeiros dos biógrafos que não são desfrutados pelos retratados nas biografias. 
Trata-se da matéria “Remuneração divide músicos e biógrafos36”, de 14 de outubro, 
na qual o biógrafo Laurentino Gomes argumenta que a posição do grupo Procure 
Saber deve ser compreendida como uma tentativa de aumentar suas receitas 
econômicas, recebendo pelas biografias publicadas.  
A moralidade, assim como na Folha de S. Paulo, não predominou como 
enquadramento principal em nenhum dos textos analisados desse jornal.  
Concluído o diagnóstico dos enquadramentos, é necessário se aprofundar 










 Câmara deve apressar votação, O Estado de S. Paulo, 19/10/2013, Anexo 52; “Câmara e Senado 
unidos pelas biografias”, O Estado de S. Paulo, 30/10/2013. Anexo 56. 
34
 Ministra marca audiência pública sobre a questão, O Estado de S. Paulo, 15/10/2013. Anexo 44. 
35
 Para biógrafo, Roberto Carlos não mudou de opinião, O Estado de S. Paulo, 29/10/2013. Anexo 55. 
36
 Remuneração divide músicos e biógrafos, O Estado de S. Paulo, 14/10/2013. Anexo 42.  
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Conforme já exposto no capítulo anterior, essa pesquisa se debruçou sobre 
cinco características deliberativas, a saber: inclusividade, civilidade, responsividade, 
provimento de razões e orientação para o bem comum. 
No que diz respeito à inclusividade, o gráfico 3 apresenta os grupos sociais 
que foram ouvidos e tiveram seus depoimentos retratados nos textos. Como era 
possível haver mais de um ator por matéria, a soma das quantidades não representa 
o total de notícias analisadas.  
 
















Fonte: o autor (2016) 
 
De início, é preciso destacar que havia uma categoria destinada a registrar a 
presença de pessoas comuns. No entanto, em todo o conjunto de matérias 
analisadas, não houve nenhuma que retratasse a opinião do público em geral, de 
maneira que ela foi excluída da análise. Até mesmo a Folha de S. Paulo, que é 
ligada ao Datafolha e utiliza comumente os dados de pesquisas em suas matérias, 




Houve uma indicação, portanto, de que a importância conferida aos cidadãos, 
característica que a deliberação valoriza, não apareceu em nenhum momento desse 
debate. Ao invés de serem agentes com autonomia no debate (GUTMANN, 
THOMPSON, 2004), a população aqui serviu como mera espectadora da discussão.  
Com larga diferença para os demais, ainda que com uma leve vantagem para 
o grupo dos escritores, biógrafos e biografados foram os personagens que mais 
apareceram nas matérias.  Mas dentro desses grupos, havia pouca diversidade de 
personagens. Do lado dos artistas, se dava voz quase sempre apenas aos membros 
do grupo Procure Saber: era raro quando outros artistas, como Nana Caymmi, Alceu 
Valença e Sandra de Sá, eram ouvidos para fugir dessa repetição de fontes. A 
presença do grupo mais seleto dos músicos brasileiros só não foi mais constante 
porque houve diversas matérias em que havia o registro de que, embora procurados 
pela reportagem, eles se negaram a conceder entrevista.  
Entre os biógrafos, havia uma preferência por alguns autores específicos: 
Paulo Cesar de Araújo (que escreveu sobre a vida de Roberto Carlos), seguido por 
Ruy Castro (que também é colunista da Folha) e Lira Neto.  
A terceira categoria que mais surgiu foi a dos políticos e membros do 
Supremo Tribunal Federal, que apareciam para trazer soluções para esse embate 
existente, quase como mediadores do debate. Era nessa toada que eram 
apresentadas as declarações de ministros da Corte que se posicionaram 
publicamente (como Marco Aurelio Mello), bem como de parlamentares que 
discutiam a aprovação de um projeto que pretendia sanar as dúvidas existentes – 
ainda que alguns congressistas fossem interessados diretos, pois já foram 
retratados em obras e se insurgiram contra seus atores, como é o caso do senador 
Ronaldo Caiado.  
Presentes em 10 matérias, os advogados eram fontes dedicadas a explicar as 
implicações jurídicas do conflito, refletindo sobre questões mais abstratas de 
liberdade de expressão e direito à privacidade. Nesse ponto, as matérias buscavam 
que a compreensão dos aspectos jurídicos se tornasse mais fácil pelo público leigo – 
garantindo assim que os argumentos referentes ao tema fossem acessíveis a 
qualquer cidadão (GUTMANN, THOMPSON, 2004).  
Houve ainda uma pequena presença de editores de livros (que eram 
invocados para comentar as incertezas da publicação de obras que podem ser 
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proibidas depois) e também jornalistas, que nas duas únicas notícias se 
posicionavam ao lado dos biógrafos.  
Interessante notar também que 50% das matérias (28 das 56) traziam mais 
de um grupo para participar da discussão. A combinação mais comum foi ouvir 
biógrafos e biografados (13 matérias se encaixam nessa categoria), o que só reforça 
a centralidade que o debate tomou para a imprensa: a discussão sobre biografias 
envolvia os que a escrevem e aqueles que são retratados nelas. Não havia amplo 
espaço para outros atores que também poderiam trazer contribuições para o debate, 
pois se trabalhou com a noção de que eram esses dois grupos que deveriam ser os 
protagonistas, excluindo outros setores da sociedade.  
Mesmo ao considerar que a igualdade de condições de participação não é 
alcançável nos debates deliberativos de sociedades complexas, é possível pensar 
na ideia de que o ambiente deliberativo traga uma “constelação de discursos” 
(DRYZEK, 2001), ou seja, que apresente o maior número possível de ideias ao 
redor. Nesse ponto, a pouca diversidade e a pouca pluralidade de vozes indicam 
falhas da cobertura jornalística sob esse ponto de vista discursivo.  
Ainda assim, é preciso prestar atenção para o outro lado do dado revelado 
acima: isso indica que a outra metade (50%) das matérias focou em apenas um 
grupo de debatedores para apresentar o seu ponto de vista. O grupo dos políticos, 
por exemplo, foi o que mais esteve presente em matérias nas quais eram os únicos 
interlocutores (nove textos). Tal dado pode indicar  que essa cobertura midiática 
estabeleceu uma separação entre o aparato político institucional e as discussões 
sociais de tom político, pois havia baixa interlocução entre detentores de cargo 
legislativo e outras vozes da sociedade. 
Ao pensarmos que as noções atuais de deliberação englobam essa 
permeabilidade entre a esfera da sociedade civil e a esfera política (HABERMAS, 
1997), a ausência dos dois representantes das esferas nas matérias aponta que a 
cobertura optou por segregar os dois conjuntos ao invés de retratá-los em 
simultâneo.   
O máximo de grupos diferentes ouvidos em uma mesma matéria foi o de três 
conjuntos, mas foi pouco frequente no corpus: ocorreu em apenas cinco notícias (de 
um universo de 56).  
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Em seguida, por meio do aspecto da civilidade buscou encontrar se o tom que 
constou das matérias era desrespeitoso, respeito implícito ou respeito explícito, 
conforme exposto no gráfico 4 abaixo:  
 
GRÁFICO 4  – CIVILIDADE 
 
Fonte: o autor (2016) 
 
É possível notar que o respeito implícito foi predominante na cobertura, tendo 
sido recorrente em mais de 90% das matérias analisadas. Foram apenas duas, num 
universo de 56 matérias, que trouxeram demonstrações de desrespeito visível.  
Em O Globo, em 11 de outubro, é ouvida a cantora Nana Caymmi, que faz 
uma agressão voltada à figura dos músicos famosos que se opuseram às biografias 
não-autorizadas: “proibir biografias é falta do que fazer, vem da invenção da 
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máquina de lavar. Estão todos velhos”37. E em O Estado de S. Paulo, no dia 13/10, 
houve a reprodução de um tweet da empresária Paula Lavigne em que ela se referia 
à jornalista da Folha de S. Paulo Monica Bergamo como “chata e encalhada38”. 
Nesses dois casos, os participantes do debate optaram por focar seus 
argumentos em características pessoais dos seus oponentes, ao invés de focar na 
discussão sobre o tema. Por essa razão, é possível inserir essas matérias em uma 
categoria de desrespeito, que foge do tradicional no jornalismo praticado no país. 
Mesmo com a presença do desrespeito, não houve uma conexão automática 
dessa categoria com baixa qualidade deliberativa nos outros aspectos. Por exemplo, 
ambos os textos tiveram forte justificação e a matéria de 11 de outubro contou com a 
presença de orientação voltada para o coletivo. Nota-se, portanto, que houve 
corroboração do entendimento defendido por Papacharissi (2004), de que o mero 
aparecimento de termos rudes não é um empecilho para a existência da 
deliberação.  
As matérias que foram consideradas como “respeito explícito” traziam elogios 
e cumprimentos dos debatedores aos outros envolvidos na questão. Um evento em 
específico foi coberto por todos os jornais e sempre trouxe declarações de respeito 
expresso. Trata-se do pedido de desculpas feito pelo cantor e compositor Chico 
Buarque em direção ao biógrafo Paulo César de Araújo. Ao reconhecer que havia 
concedido a entrevista cuja existência negara dias antes, Buarque se desculpou 
expressamente com o historiador, o tratando de maneira respeitosa39. 
Há ainda matéria da Folha de S. Paulo, por exemplo, na qual a ex-ministra da 
Cultura Ana de Hollanda, discorda publicamente do irmão, o cantor Chico Buarque, 
porém como marcações respeitosas: “Respeito a opinião de Chico, mas nem sempre 
concordamos em tudo40”. 
Esses exemplos de respeito explícito permitiram que se saísse da esfera da 
mera tolerância da opinião alheia, para um estágio em que há demonstração clara 
de que o posicionamento oposto contribui para a interação construtiva a que se 




 Censura na mira, O Globo, 11/10/2013. Anexo 26.   
38
 Afasta de nós esse cale-se, O Estado de S. Paulo, 13/10/2013. Anexo 40. 
39
 Chico pede desculpa por negar que deu entrevista a biógrafo, Folha de S. Paulo, 18/10/2013, 
anexo 16; Chico Buarque pede desculpas a Paulo Cesar de Araújo, O Estado de S. Paulo, 
18/10/2013, anexo 51.  
40
 Ana de Hollanda se opõe à autorização para biografia, Folha de S. Paulo, 18/10/2013. Anexo 14. 
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O aspecto da reciprocidade (Gráfico 5) mostrou uma divisão mais equilibrada 
nas notícias que compõem o corpus, a saber: 
 
GRÁFICO 5 – RESPONSIVIDADE 
 
 
Fonte: o autor (2016) 
 
A característica mais recorrente foi a menção e degradação da posição 
contrária, com 22 ocorrências. A diferença não é tão grande, porém, para as outras 
duas possibilidades: a ausência de qualquer referência a argumentos divergentes 
dos seus, que foi notada 17 vezes, bem como a mera menção à posição defendida 
pelos adversários, com 16 aparições.  
A degradação da parte oposta não foi exclusividade de um grupo específico 
de atores: biografados, artistas e jornalistas se posicionaram dessa maneira nas 
matérias retratadas. Por exemplo, o biógrafo Lira Neto apontou que “os artistas 
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estão defendendo algo obscurantista”41, ao passo que a jornalista Barbara Gancia, 
ao mencionar as razões defendidas por Paula Lavigne, relatou que “continuo 
achando que a motivação dela é sórdida”42 . O ministro do STF Marco Aurelio Mello 
rebaixou o argumento dos músicos ao ironizar sua posição (“soube que um jurista 
baiano, Caetano Veloso, está excomungando uma máxima, de que é proibido 
proibir. Agora, em pleno século XXI”43) e a empresária Paula Lavigne – que declarou 
que “a imprensa agiu como uma criança”44 - tampouco se furtou  de tratar com 
descaso as posições defendidas por debatedores que não partilhavam das mesmas 
visões que as deles.     
A predominância dessa categoria dificulta que haja o intercâmbio de razões 
entre os participantes de maneira adequada, que caracteriza a reciprocidade. Ainda 
que não se exija harmonia dos participantes (MENDONÇA, FREITAS, OLIVEIRA, 
2014), é preciso que eles levem em consideração as posições alheias, o que a 
degradação aqui dominante dificulta.  
A ausência dos argumentos opostos, que aponta para uma falha na proposta 
deliberativa, era comum nas matérias, até pelo seu tamanho reduzido. Algumas 
matérias só mencionavam os argumentos de um dos lados, enquanto a maioria que 
foi enquadrada nessa categoria mostrava apenas falas isoladas de representantes 
das visões opostas, sem que fosse permitido qualquer diálogo entre eles.  
Esse diálogo raso também teve aparição constante nas outras 16 matérias 
em que houve apenas a mera menção aos argumentos opostos, sem estabelecer 
diálogos com o lado contrário. Ficou prejudicado nessas notícias, portanto, a troca 
de argumentos que é base para a deliberação. A possibilidade de que o debate 
permita a descoberta das soluções possíveis (MAIA, 2008) com esse intercâmbio de 
razões não ocorreu nesse caso em análise.  
Em último lugar na classificação desse aspecto, com apenas uma ocorrência, 
está a categoria da valorização do argumento contrário. Esse exemplo foi 
encontrado no jornal O Globo, na notícia “Chico pede desculpas”, na qual o biógrafo 




 Gil e Caetano se unem a Roberto contra biografias, Folha de S. Paulo, 05/10/2013. Anexo 01.   
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 Imprensa agiu como criança, diz Paula Lavigne na TV, Folha de S. Paulo, 17/10/2013. Anexo 11. 
43
 “O homem público é um livro aberto”, O Globo, 18/10/2013. Anexo 30. 
44
 Imprensa agiu como criança, diz Paula Lavigne na TV, Folha de S. Paulo, 17/10/2013. Anexo 11. 
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uma questão que era restrita a escritores e biografados em um tema da 
sociedade”45.  
No aspecto do provimento de razões (Gráfico 6), em que se busca perceber 
como as ideias defendidas por cada lado foram construídas, houve um equilíbrio 
entre três categorias: posição não justificada, a relação causal e a forte justificação, 
com 18, 18 e 16 textos respectivamente.  
 














Fonte: o autor (2016) 
 
A posição não justificada, ou seja, quando a fonte ouvida pelo jornalista 
apenas declarava ser a favor ou contra biografias, foi comum. Na Folha de S. Paulo, 
por exemplo, há matéria na qual é relatada apenas uma fala de Chico Buarque em 
que ele se limita a declarar sua posição, sem que haja justificativa: “pensei que 
Roberto tivesse o direito de preservar sua vida pessoal. Parece que não”46. 
A justificativa causal, em que o debatedor só expõe uma explicação de 
causalidade, também teve o mesmo número de aparições, em matérias que pelo 




 Chico pede desculpas, O Globo, 18/10/2013. Anexo 29.   
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Quando o então ministro da Justiça José Eduardo Cardozo se posicionou contra a 
proibição de biografias sem o consentimento do retratado, a notícia se limitou a 
declarar que, segundo ele, “proibir a publicação de biografias não-autorizadas é 
“censura” e, por isso, “inadmissível” no Estado de direito”47. 
As matérias em que havia justificativa forte, nas quais era permitido ao 
participante do debate desenvolver seus argumentos, apareceram com uma 
frequência quase idêntica às duas categorias já analisadas. Em matéria de 11 de 
outubro, foi transcrito depoimento de Alceu Valença no Facebook, no qual há 
extensa explicação do cantor, que se posiciona ao lado dos biógrafos nesse debate 
específico e traz sua argumentação:  
 
apesar de se falar “muito em biografias oportunistas, difamatórias 
(...) a grande maioria dos nossos autores está bem distante desse tipo de 
comportamento”. Para o músico, a luta não deve ser pela restrição à 
publicação de livros, mas sim no poder judiciário, que precisa agir com 






Nesse mesmo padrão, eram as outras matérias classificadas como forte 
justificação, sendo que em metade dos textos dessa categoria só um grupo era 
retratado – o que pode ter contribuído para o espaço suficiente para a apresentação 
da justificação forte49.  
Só quatro notícias foram classificadas como tendo apresentado justificativa 
com diferentes razões. Em 10 de outubro, por exemplo, Laurentino Gomes teve suas 
falas amplamente retratadas por uma matéria da Folha de S. Paulo e pôde por 
conseguinte expor diferentes razões pelas quais defende a liberdade para as 
biografias: na matéria, ele cita a legitimidade de retratar figuras públicas que atraem 
a curiosidade geral ou exercem cargos públicos, bem como a proibição 
constitucional de censura a obras artísticas50. Essas situações seriam aquelas que 
melhor se adequaria ao parâmetro deliberativo, pois haveria razões com amparo 




 Proibição é censura, diz ministro da Justiça, Folha de S. Paulo, 10/10/2013. Anexo 04. 
48
 Censura na mira, O Globo, 11/10/2013. Anexo 26.  
49
 Em defesa das biografias, O Estado de S. Paulo, 10/10/2013. Anexo 38; Informação é prioridade, 
dizem juristas, Folha de S. Paulo, 21/10/2013. Anexo 19.  
50
 Laurentino Gomes critica Procure Saber, Folha de S. Paulo, 10/10/2013. Anexo 03.  
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No jornalismo impresso, havia a expectativa de que haveria mais espaço para 
os envolvidos apresentarem com maior complexidade as justificativas que os levam 
a tomar determinadas posições. Em razão disso, a deliberação mediada tenderia a 
melhorar a qualidade de informação disponível à população por ser um amplo 
espaço para as trocas argumentativas (MAIA, 2008). Os dados encontrados 
demonstram, entretanto, que essa expectativa de ampla argumentação não se 
confirmou na cobertura analisada.  
Por fim, é preciso analisar as matérias quanto à sua orientação para o bem 
comum, conforme exposto no gráfico abaixo: 
  















Fonte: o autor (2016) 
 
Como é possível perceber no gráfico, a maioria das matérias (31) não 
apresentava nenhuma orientação sobre a finalidade da discussão travada, logo foi 
categorizada como neutra. Essa grande porção da cobertura, portanto, não levou em 
conta o interesse coletivo ao refletir sobre o tema, ignorando um dos aspectos que 
seriam essenciais em um processo deliberativo. Matérias como “Projeto que elimina 
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autorização deve avançar na Câmara51” ou “Debate quente chega a Frankfurt52” não 
abordavam discussões sobre as implicações ao coletivo nem a certos indivíduos, 
representando nesse ponto a grande massa de textos publicados.  
Em segundo lugar, encontra-se a orientação individual ou para grupo, que foi 
ressaltada em 16 notícias do corpus. Os argumentos que desprezavam o interesse 
coletivo e focavam em vantagens particulares não ficaram restritos a apenas um 
grupo de participantes envolvido na disputa sobre as biografias. Tanto do lado de 
biógrafos quanto de artistas representados nas obras, por exemplo, houve a defesa 
orientada para o particular.  
É o caso de Jorge Mautner, que defende as atitudes do colega Roberto 
Carlos pois ele “está no direito dele de proibir a publicação da história de sua vida”53, 
mas também do biógrafo Paulo Cesar de Araujo, que confessou que fez 
pronunciamentos com a intenção de preservar sua própria credibilidade54. Posições 
como essa contrariam as previsões deliberativas de que os debates afastariam as 
posições mais egoístas e dariam espaço para um pensamento voltado ao conjunto 
da sociedade (GUTTMAN, THOMPSON, 2004).  
As matérias nas quais houve orientação para a coletividade foram somente 
nove, tendo representado a minoria dentre as unidades de análise. Mais uma vez, o 
argumento perpassou o discurso de biógrafos e dos biografados (ainda que em 
menor número e apenas ao final do mês). Na matéria de 30 de outubro, como 
ilustração, o Procure Saber revê algumas de suas posições e alega ter defendido os 
interesses da sociedade55.  
Além das divisões do conjunto de matérias por característica, também é 
interessante analisar a divisão das características deliberativas por jornal, assim 
como foi apresentada a divisão dos enquadramentos por veículo no tópico acima. 
Na Folha de S. Paulo, que foi o jornal com mais matérias, foi identificado o 
mesmo número de matérias em que houve a presença de biógrafos e biografados: 




 Projeto que elimina autorização deve avançar na Câmara, Folha de S. Paulo, 20/10/2013. Anexo 
18. 
52
 Debate quente chega a Frankfurt, O Globo, 20/10/2013. Anexo 24.  
53
 Mautner defende pagamento de direitos a biografados, Folha de S. Paulo, 11/10/2013. Anexo 05. 
54
 Biógrafo do Rei desmente Chico com fotos e gravação, O Estado de S. Paulo, 17/10/2013. Anexo 
49. 
55
 Procure Saber recua e defende liberar biografias, O Globo, 30/10/2013. Anexo 36. 
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recorrente nas matérias desse jornal: das seis aparições, quatro foram no veículo 
paulista.  
Não houve qualquer exemplo de desrespeito na Folha de S. Paulo: das 21 
notícias veiculadas, só duas foram classificadas como respeito explícito, tendo as 
outras 19 se encaixado em respeito implícito.  
Ao levar em conta o critério da responsividade, não houve nenhuma categoria 
que se destacasse, pois a frequências das ocorrências foi muito similar: menção e 
degradação da posição contrária (8), sem menção (7), mera menção aos 
argumentos opostos (6). Não apareceu, no entanto, a menção e valorização da 
posição contrária, que possibilitaria o fortalecimento do debate (MAIA, 2008).    
Quanto ao provimento de razões, a relação causal para as posições foi a mais 
recorrente, com oito notícias, sendo seguida pela ausência de justificação (6), forte 
justificação (4) e justificativa com diferentes razões (3).  
Por fim, quanto à orientação para o bem comum, a Folha de S. Paulo teve as 
matérias divididas de maneira quase idêntica entre duas possibilidades: a 
neutralidade (10) e a orientação individual (9), com raríssimas aparições do 
interesse coletivo (2). Diferenciou-se, portanto, da média geral de matérias e 
mostrou que aqui foram muitas as matérias em que o interesse individual, que não 
deveria predominar no espaço deliberativo, foi recorrente.   
Analisando apenas as 19 matérias do jornal O Estado de S. Paulo, também 
se vislumbram algumas particularidades do periódico. Na inclusividade, chama a 
atenção que 11 das notícias concediam espaço para os biógrafos, o que comprova a 
ampla presença dessa categoria no debate veiculado pelo Estado de S. Paulo.  
A civilidade não se diferenciou muito dos dados gerais, pois houve 
predominância quase absoluta do respeito implícito: 16 das 19 matérias estavam 
nessa categoria.  Houve um empate, na variável da responsividade, entre duas 
categorias: a mera menção ao argumento contrário e a degradação da posição 
alheia tiveram ambas oito aparições cada.  
Uma ausência foi sentida no provimento de razões, uma vez que O Estado de 
S. Paulo foi o único periódico a não ter veiculado texto em que ocorreu a categoria 
justificativa com diferentes razões. Por outro lado, a predominância nessa variável 
desse veículo foi a justificação forte, ainda que por uma pequena margem (sete 
ocorrências, contra seis de cada uma das outras). As matérias, portanto, pareciam 
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permitir que houvesse um certo desenvolver dos argumentos, mas sem permitir que 
ele se alongasse demais.  
E no quesito da orientação para o bem comum, o veículo paulistano manteve 
o padrão encontrado no conjunto global das matérias: neutralidade à frente (onze 
aparições), seguida por interesse particular (cinco) e por apenas três notícias em 
que era abordado o interesse coletivo.  
O jornal com menos textos noticiosos veiculados nesse período, O Globo, 
teve um destaque negativo no aspecto da inclusividade. Do total de 16 matérias, 
apenas seis davam voz a pelo menos dois atores de grupos diferentes. Essa baixa 
proporção (que não ocorreu nos outros dois, nos quais havia mais de 50% das 
notícias com essa característica) prejudica o acesso amplo ao debate público que se 
propõe fazer a deliberação mediada.   
No aspecto da civilidade, a publicação se dividiu entre as três possibilidades 
apresentadas, ainda que com apenas um desrespeito e dois respeitos explícitos do 
total de 16. Como todos os outros, o respeito implícito se configura como regra geral.  
A ausência de menção a outros argumentos foi predominante em O Globo, 
sendo que em segundo lugar foi encontrada a menção e degradação da posição 
contrária. Desses resultados, é possível perceber que, no aspecto da 
responsividade, as matérias do jornal carioca não contribuíram para a construção de 
um diálogo, pois ora não havia diálogo, ora as tentativas de interlocução eram 
apenas para rebaixar o adversário.   
Tal característica dialoga com os dados achados no provimento de razões 
das matérias desse veículo: a categoria predominante foi a ausência de justificação 
(com 6 ocorrências). Nos monólogos retratados pelo jornal, o que era mais noticiado 
era apenas a opinião dos envolvidos, sem abrir espaço para uma mínima 
justificativa.  
Por outro lado, um dado contrastante com a inexistência de referência ao 
posicionamento oposto também foi encontrado em O Globo: a única aparição nessa 
pesquisa de menção e valorização da posição contrária foi nesse jornal. Tal matéria, 
já mencionada previamente, retratava a discussão pública entre Chico Buarque e 
Paulo Cesar de Araujo sobre uma entrevista concedida há vinte anos.  
Ainda é possível destacar que no que concerne à orientação para o bem 
comum, foi rara a aparição de discursos calcados em interesses particulares ou 
grupos específicos (somente 2 das 16 matérias analisadas). O predomínio mesmo 
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foi da ausência de menção aos beneficiados, o que enquadrava as matérias em 
neutralidade.   
Apresentado um panorama geral sobre as características deliberativas da 
cobertura jornalística desse tema, é possível relacionar certos enquadramentos 
noticiosos com as respectivas características que lhe são constantes.  
 
 




A classificação das matérias nos dois grupos de variáveis é necessária com o 
intuito de encontrar respostas para a indagação que norteia essa pesquisa: de que 
maneira os enquadramentos jornalísticos se relacionam com as características 
deliberativas? 
A tabela abaixo mostra os enquadramentos associados às cinco 
características que predominaram em cada um deles e aponta para algumas 
reflexões sobre esses cruzamentos. 
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Fonte: o autor (2016) 
 
Ressalte-se que, sobre o enquadramento da moralidade, a presente pesquisa 
não permite o estabelecimento de conclusões, visto que seu aparecimento em 
apenas uma notícia, sem nenhuma característica deliberativa exclusiva, impede um 
entendimento melhor sobre esse frame.  
De todo modo, a matéria enquadrada como moralidade se caracterizou por 
apresentar respeito implícito, ouvir apenas um biógrafo, indicar degradação da 
posição contrária e ter uma orientação neutra. No provimento de razões, ela foi uma 
das poucas em que havia justificativa com diferentes razões, por se focar em apenas 
um biógrafo que defendeu apenas o seu lado de maneira esmiuçada56.  
 
 
4.3.1 Conflito: destaque para degradação da posição contrária 
 
 
Quanto à inclusividade, é interessante destacar que, das poucas matérias 
em que foi ouvido o máximo de três grupos diferentes (não houve nenhuma matéria 
com quatro ou mais grupos retratados), 80% se encaixaram no enquadramento 
conflito. Pensar o tema como um embate, assim, permitiu que os jornalistas 





 „Não há biografia sem liberdade de pesquisa, O Globo, 19/10/2013. Anexo 31. 
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O grupo mais ouvido foi o de biógrafos (12 matérias), acompanhado dos 
artistas e familiares (10 matérias), o que demonstra que o conflito foi construído 
entre esses dois grupos. Matérias como “Chico pede desculpas por negar que deu 
entrevista a biógrafo”57 (reproduzida abaixo) e “Biógrafo do Rei desmente Chico com 
fotos e gravações”58 só dão expressão para os biógrafos e biografados, pois se 





Esse frame apresentou, na variável civilidade, um tom de respeito implícito 
em quase todas as matérias: 17 das 20. Ainda que essa característica esteja 
presente também em todos os enquadramentos analisados, o que aponta para um 




 Chico pede desculpas por negar que deu entrevista a biógrafo, Folha de S. Paulo, 18/10/2013. 
Anexo 16.   
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negar uma possibilidade que o frame de conflito poderia gerar: a ocorrência 
frequente de palavras desrespeitosas, o que essa análise comprovou que não 
aconteceu.  
Mesmo assim, cabe citar que o conflito foi um dos únicos enquadramentos 
que permitiu um tom diferente, qual seja, o de respeito explícito. Por focar o 
enfrentamento entre as partes, ainda que tenham proliferado momentos em que 
prevaleceu a neutralidade entre os participantes, houve textos em que a polidez foi 
destacada. No conflito entre Chico Buarque e Paulo Cesar de Araujo, já mencionado 
anteriormente, houve o pedido de desculpas expresso do cantor.    
No que diz respeito à responsividade, esse enquadramento concentrou a 
maior parte das matérias em que havia menção e degradação da posição contrária: 
foram 12 das 20 matérias que continham trechos de debatedores que rejeitavam o 
argumento do grupo oposto. Desse dado, é possível perceber que as matérias que 
passavam o frame de conflito ressaltaram falas dos personagens que atacavam os 
adversários, até mesmo para enfatizar o enquadramento com o qual estavam 
construindo a notícia.  
Já no aspecto do provimento de razões, houve um equilíbrio entre três 
categorias: posição não justificada e forte justificação, com sete aparições cada e 
relação causal, com seis. A justificativa com diferentes razões, no entanto, foi rara 
nesse enquadramento de conflito: só uma aparição em todo o conjunto. Por o 
conflito ter sido destacado ao longo da matéria, não havia empenho em conceder 
espaço para que os argumentos fossem apresentados e desenvolvidos de maneira 
extensa. Havia a sobreposição da discussão sobre o conteúdo, as razões 
defendidas por cada lado.  
A orientação para o bem comum foi um aspecto ignorado pelas notícias de 
enquadramento conflito, que se mostraram predominantemente neutras. As 
discussões personalizadas davam pouca margem a reflexões sobre os afetados 
pelas questões debatidas. Há exceções, como na matéria “Impedir biografias é 
censura, diz Ruy Castro”59, em que o escritor mencionado no título defende seu 
posicionamento por levar em conta que “as próximas gerações correm risco de não 
conhecerem detalhes da vida e trajetória de importantes personagens da nossa 




 Impedir biografias é censura, diz Ruy Castro, O Estado de S. Paulo, 12/10/2013. Anexo 39.   
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O enquadramento conflito, que foi o predominante nas matérias analisadas, 
permitiu a aparição de respeito explícito, mas ao mesmo tempo foi o frame 
dominante da menção e degradação da posição contrária. Além disso, houve pouco 
espaço para justificativas com diferentes razões, bem como para uma discussão 
voltada para a coletividade.  
 
 




O enquadramento da responsabilidade concedeu voz quase que 
exclusivamente aos membros das autoridades estatais, fossem eles parlamentares, 
ministros de Estado ou ministros do Supremo Tribunal Federal, uma vez que estão 
presentes em 12 das 16 notícias. Artistas e biógrafos, que eram predominantes no 
enquadramento conflito, aqui são raramente ouvidos (só aparecem em duas 
matérias cada).  
Esse enquadramento, no entanto, não atinge os critérios ideais de 
inclusividade por permitir que apenas um grupo seja noticiado: foram 12 matérias 
em que apenas um grupo foi ouvido, sem apresentar o debate que fortalece a 
deliberação e que consiste em uma prática jornalística das mais arraigadas, que é a 
de ouvir os dois lados da notícia.  
Na civilidade, houve a aparição unânime de respeito implícito. Sabendo que 
era raro que grupos de visão oposta fossem focados nas mesmas matérias, é 
coerente que não apareçam menções de desrespeito ou respeito, uma vez que era 
raro haver a menção ao interlocutor na notícia.  
Essa ausência de interlocução levou, ademais, à predominância de categoria 
“sem menção a outros argumentos” no aspecto da responsividade. Em “Fila de 
temas deixa projeto paralisado no Congresso”60(reproduzida abaixo), não há 
qualquer referência pelas fontes dos argumentos contrários: os deputados federais 











 O empate entre posição não justificada e relação causal, com 6 aparições 
cada na variável provimento de razões, é mais um reforço da ausência de debate 
consistente nas matérias com o enquadramento responsabilidade. Em “Projeto de lei 
está parado há seis meses”61, os deputados e o cantor ouvidos apenas relatam o 




 Projeto de lei está parado há seis meses, O Estado de S. Paulo, 16/10/2013. Anexo 47. 
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Frágil, portanto, o alcance deliberativo dessa matéria, pois não permite que o 
público leitor conheça argumentações diferentes e possa construir sua visão, como 
pretende idealmente o processo de deliberação mediada. É uma demonstração de 
que não há preocupação com os posicionamentos adversos, que são simplesmente 
negligenciados (MAIA, 2008).  
No aspecto da orientação para o bem comum, a neutralidade também foi 
predominante, tal como no frame conflito, mas houve espaço para exposição de 
interesses voltados para o particular, até mesmo de parlamentares, como em 
“Câmara tentará votar hoje projeto que libera biografias”62, na qual o deputado 
federal Lucio Vieira Lima argumenta contra as biografias com o argumento de evitar 
que as pessoas leiam mentiras sobre ele.  
Em suma, o enquadramento responsabilidade teve destaques negativos, 
especialmente em dois pontos principais. Na inclusividade, concedeu espaço quase 
exclusivo aos atores ligados ao Estado (no caso, ministros do Estado, congressistas 
e juízes do STF), sem ouvir outros participantes que poderiam acrescentar 
contribuições. Ainda, na responsividade, falhou ao apresentar matérias nas quais 
não havia sequer menção ao argumento da parte contrária, o que impossibilita a 
troca argumentativa que é a essência da deliberação mediada.  
 
 
4.3.3 Interesse humano: prevalecimento da orientação voltada para o individual  
 
 
O terceiro enquadramento mais encontrado na análise, o do interesse 
humano, também apresentou características deliberativas frequentes que merecem 
ser destacadas. 
O grupo mais destacado nesses textos foi o dos artistas e familiares, isso 
porque o foco de interesse eram histórias episódicas de artistas famosos e a relação 
que estabeleciam com suas biografias. Quase metade das matérias trazia apenas 
um grupo (sendo que em cinco esse grupo único era o dos artistas familiares), o que 




 Câmara tentará votar hoje projeto que libera biografias, O Globo, 23/10/2013. Anexo 32. 
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aqui é a compreensão de que o debate sobre esse tema pertence aos biografados e 
que apenas ao redor deles que a discussão deve girar.  
No aspecto da civilidade, mais uma vez predominou o respeito implícito, em 
10 das 15 matérias desse frame. Porém, o que pode ser destaque nesse ponto é 
que ao lado do conflito, o interesse humano foi o enquadramento que permitiu que 
as outras categorias de civilidade, que são o desrespeito e o respeito explícito, 
aparecessem na cobertura. Ao permitir um foco no personagem, a matéria trazia 
falas de humanização, seja por um lado positivo (é o caso já mencionado aqui, da 
discordância entre Ana de Hollanda e o irmão Chico Buarque), seja pelo lado 
negativo (também outro caso que já foi mencionado, da fala rude de Nana Caymmi). 
Na responsividade, o prevalecimento da mera menção a outros argumentos 
indica que já era estabelecido um diálogo entre os envolvidos, ainda que sem o 
desenvolvimento de contra-argumentação. Foi nesse enquadramento que surgiram 
as outras ocorrências da degradação do argumento contrário. A personalização do 
debate, mais uma vez, traz à tona as falas que aparentam ser mais agressivas e 
tornam o debate mais personalizado. Cita-se, como exemplo, a notícia “Discutir 
biografias é um serviço à democracia”, no qual o biógrafo Edmundo Leite classifica 
como “uma vergonha que artistas que sofreram com a ditadura defendam uma 
causa como essa”63. 
A variável do provimento de razões trouxe resultados muito parelhos para as 
categorias analisadas. Com cinco aparições cada, houve um empate entre posição 
não justificada e forte justificação, o que indica que os textos tomaram caminhos 
bem diferentes, ora se aprofundando nas razões, ora apenas mencionando a 
posição, sem que o enquadramento tenha determinado a predominância de um dos 
estilos.  
Ainda é necessário ponderar que o enquadramento do interesse humano, ao 
contrário dos enquadramentos conflito e responsabilidade, apresentou outra 
categoria predominante na orientação para o bem comum: foi a orientação 
individual ou para grupo. Em “Roberto se diz a favor de biografia não autorizada“64, o 




 Discutir biografias é um serviço à democracia, O Estado de S. Paulo, 17 de outubro de 2013. 
Anexo 48. 
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conduz seu raciocínio como se apenas esse grupo de pessoas fosse impactado pelo 
tema em debate. Já no texto “Leminski não autorizado”, há demonstração clara do 
interesse particular que fundamenta a posição de Alice Ruiz, ex-mulher do poeta 
Paulo Leminski ao proibir a divulgação de uma biografia escrita sobre o artista pois 
“tudo isso serve para criar uma imagem bem negativa do Paulo”65.  
Aqui, o foco no personagem que caracteriza o frame interesse humano 
parece estar relacionado com as razões egoístas ou individualizadas dos envolvidos 
que são retratados nas matérias. O pensamento na coletividade, que deveria 
caracterizar um processo deliberativo, só é apontado em quatro matérias desse 
frame – nesses casos, é reforçada a menção aos efeitos na sociedade das regras 
sobre a publicação de biografias. Em matéria de 30 de outubro de 2013, após um 
mês de debate mediado, o grupo Procure Saber se posiciona como defensor do 
“fortalecimento de um direito coletivo”, em nome “daqueles, homens e mulheres, que 





O frame interesse humano, assim, pode ser destacado por ter permitido que 
houvesse expressões de respeito explícito (o que favorece a construção de um 
debate mais consistente entre os participantes), ao mesmo tempo em que 
concentrou notícias com mera menção aos argumentos opostos e que se detinham 
em argumentos orientados aos interesses particulares, distanciando-se dos 




 Leminski não autorizado, O Estado de S. Paulo, 16/10/2013. Anexo 45. 
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4.3.4 Econômico: homogeneidade nas características   
  
 
O enquadramento econômico foi encontrado como predominante em apenas 
quatro matérias, mas possuiu características deliberativas muito consistentes. No 
aspecto da inclusividade, só tiveram voz nessas matérias biógrafos e artistas e 
familiares. As outras características foram bem definidas: respeito implícito, menção 
e degradação da posição contrária, relação causal e orientação voltada para o 
particular.  
Ao considerar a civilidade, esse frame trouxe apenas matérias categorizadas 
como respeito implícito. A ausência de desrespeito, nesse caso, é um bom indicativo 
de que não houve expressões rudes que poderiam surgir em um texto mais 
dedicado a lucro, dinheiro e royalties.  
Esse destaque para a remuneração recebida pelos biógrafos e editores, mas 
que não era compartilhada com os biografados, era sempre visto de maneira 
negativa pelos participantes, o que acarretou a predominância, na responsividade, 
da degradação do argumento contrário. Isso esteve presente na matéria Ruy Castro 
diz que pagaria dízimo para escrever sem censura”, uma vez que Castro despreza 
os argumentos provenientes de grupos contrários.  
Em provimento de razões, a relação causal da justificativa apresentada era 
uma decorrência da superficialidade da discussão. Os artistas retratados desejavam 
que as leis permitissem a eles obter porcentagens sobre a venda dos materiais, ao 
passo que os autores repudiavam e diziam que o lucro lhes pertencia, ainda que não 
atingisse patamares elevados no Brasil. Portanto, os personagens retratados apenas 
opinavam se deveria haver divisão da remuneração, sem maior aprofundamento. Na 
matéria citada no parágrafo acima, o texto relata que o biógrafo aceita partilhar seu 
lucro desde que consiga liberdade para escrever, o que é abordado de maneira bem 
sucinta: “Eles querem o dízimo? Eu pago, desde que não venham querer interferir 
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Já a respeito da categoria da orientação para o bem comum, o que se 
encontrou foi uma orientação voltada para o particular, também explicada por essa 
discussão sobre os eventuais lucros da obra biográfica. Os artistas retratados 
desejavam que as leis permitissem a eles obter porcentagens sobre a venda dos 
materiais, ao passo que os autores repudiavam e diziam que o lucro lhes pertencia, 
ainda que não atingisse patamares elevados no Brasil. O interesse da discussão se 
resumia, portanto, à quantidade de dinheiro gerada e a quem ela seria destinada, 
sem qualquer preocupação com as outras repercussões para a sociedade.  
Com características similares em todas as notícias, o enquadramento 








ouvidas, sem demonstração de respeito explícito ou desrespeito e com degradação 
da posição contrária, justificação causal e orientação voltada para o particular. Foi 
essa a tônica desse conjunto, que dialoga com o aspecto central do fato que é 
salientado por esse frame.   
 
 
4.4 DISCUSSÃO SOBRE OS RESULTADOS  
 
 
A pesquisa retratada nessa dissertação pretendia responder de que maneira 
os enquadramentos jornalísticos se relacionam com as características deliberativas. 
Conforme já foi exposto nesse capítulo, não houve nenhum enquadramento que 
reunisse todas as melhores características deliberativas, o que nem se esperava, 
tendo em vista as complexidades do processo midiático e também dos próprios 
requisitos exigidos pela literatura deliberacionista.  
No entanto, a investigação mostrou que, ao menos nessa cobertura sobre as 
biografias, houve alguns enquadramentos que estiveram associados a determinadas 
características desejáveis do ponto de vista da deliberação. Além disso, foi 
interessante perceber que, mais do que com os pontos positivos, determinados 
frames foram muito presentes em associação com aspectos menos desejados da 
deliberação mediada.  
Analisando isoladamente os enquadramentos encontrados, a predominância 
do conflito dialoga com uma percepção de que ele seria comum, em especial na 
cobertura de questões políticas. Até mesmo por outras investigações da literatura 
(AALBERG, STROMABACK, DE VREESE, 2012), a tendência de que o jornalismo 
aborde os temas pela via da oposição de atores e suas estratégias foi confirmada 
também por essa pesquisa.  
Já era esperado que o enquadramento conflito estivesse relacionado às 
piores características deliberativas. Por serem matérias que discutiam o tema 
através de um embate entre lados opostos, não parecia lógico que as melhores 
práticas de deliberação estivessem ali contidas.   
Nesse sentido, confirmando a presunção, houve uma massiva degradação 
da posição contrária. Ao perceber o tema como uma briga em que há lados 
definidos, com vencedores e perdedores, a argumentação acaba sendo posta em 
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segundo plano em detrimento do ímpeto de diminuir o adversário e estigmatizá-lo. 
Foi assim que os biógrafos reiteradamente qualificaram a posição contrária como 
censura, em uma maneira de jogar uma tacha de autoritarismo nos debatedores 
contrários a eles.  
Mas, ao contrário do que se esperava, não foi predominante no 
enquadramento conflito uma baixa qualificação do provimento de razões, ou seja, 
uma predominância maior das posições não justificadas. Esse frame não apresentou 
ocorrências de posição não justificada muito maior que os outros analisados no 
trabalho, o que sinaliza que as matérias não mostraram apenas os atores se 
digladiando sem qualquer explicação.  
Surpreendeu também que o enquadramento conflito não teve predominância 
da orientação voltada para o particular, uma vez que em um embate personalizado, 
poderia haver o uso constante de argumentos com ênfase nas motivações 
individuais. Ainda que essas orientações tenham aparecido (foram cinco matérias 
assim), elas não foram dominantes como o frame poderia sugerir. Até mesmo 
demonstrações de respeito explícito surgiram nesse enquadramento, o que já refuta 
a ideia de que ele estaria intrinsecamente ligado a níveis baixos de deliberação.  
Em relação ao enquadramento responsabilidade, sua adoção pelas matérias 
parece indicar um jornalismo que mais se preocupa em repercutir declarações e 
mostrar a movimentação dos Poderes do que em incentivar o debate público. Todas 
as características que nele predominaram (respeito implícito, sem menção a outros 
argumentos, posição não justificada e ausência de orientação para o bem comum) já 
demonstram que esse tipo de enquadramento não combina com o que se deseja de 
um processo deliberativo. A cobertura desse enquadramento pareceu retratar o 
tema apenas pelo que se passava em Brasília, seguindo um padrão que domina as 
matérias do jornalismo político impresso brasileiro, o que resultou em um baixo 
potencial deliberativo no caso em estudo. 
A utilização do interesse humano já era esperada, em decorrência da prática 
jornalística de construir matérias ao redor de personagens. Nesse ponto, as 
características encontradas são coerentes com o que se espera do frame. A ênfase 
em dar voz principalmente aos artistas e seus familiares condiz com o fato de que 
eles eram os participantes mais famosos desse debate e, em matérias cujo frame 




Não surpreendeu, ainda, que orientações voltadas para um particular ou 
grupo específico fossem ocorrências frequentes nesse frame: se o enquadramento 
prefere apresentar o tema pelo personagem, não haveria necessidade de apresentar 
um diálogo com os adversários e tampouco de apresentar argumentos justificáveis 
perante a coletividade.  
O enquadramento econômico não foi tão frequente quanto se imaginava que 
seria no início da pesquisa. Tendo em vista que a publicação de biografias envolve 
um ganho financeiro, a possibilidade de que as matérias centralizassem quanto os 
biógrafos e editores faturam com as obras e também os percentuais desejados pelos 
biografados foi aventada, mas não se concretizou em uma frequência intensa.  
Nas poucas matérias em que o enquadramento econômico estava presente, 
as características deliberativas estavam relacionadas exatamente a esse viés 
econômico descrito no parágrafo acima: ao se centrarem em quanto os participantes 
ganhavam ou deixavam de ganhar, o que ocorreu foi a degradação da posição 
contrária, relação meramente causal de justificação e orientação voltada para o 
particular.  
A cobertura em geral não se caracterizou de maneira positiva frente às 
características deliberativas. No entanto, foi possível perceber que havia textos com 
qualidades importantes para a consolidação de uma deliberação mediada e o 
desenvolvimento democrático. O enquadramento conflito pode ser, nesse ponto, 
uma saída para que se destaquem pontos necessários para a deliberação, ao 
mesmo tempo em que o assunto seja apresentado de uma maneira interessante 
para o público leitor. 
Já o enquadramento responsabilidade parece conter o menor potencial para 
apresentar conteúdo deliberativo de qualidade. Ao mesmo tempo em que retrata a 
questão de maneira protocolar, ele não oferece oportunidade para o debate através 
das notícias, pois é raro o diálogo entre os envolvidos nesse frame.  
A análise da cobertura sobre biografias permitiu que se verificasse, ainda, se 
os propósitos a que a deliberação almeja foram identificados. Ao invés de permitir 
uma discussão embasada no interesse público em que haveria menos espaço para 
opiniões individualistas (GUTTMAN, THOMPSON, 2004), os envolvidos no debate 
aqui analisado se concentraram em argumentos que diziam respeito apenas a eles, 




No entanto, a ideia de que a deliberação permite uma revisão das posições 
prévias após a exposição a novos conhecimentos parece ter tido certa ocorrência 
nesse debate. O grupo dos artistas, que deu início ao debate ao se opor de forma 
contundente à liberação de biografias não-autorizadas68, chegou ao final do mês 
com outra postura, revendo o posicionamento anterior69.  
Não é possível ignorar que a cobertura destacada, no qual a liberdade da 
publicação de biografias pareceu ser sempre mais valorizada do que a posição dos 
biografados, pode se confundir com posições defendidas pelos meios de 
comunicação e sua insistência em pautá-los (MIOLA, 2012). Considerando que a 
liberdade de expressão em sentido amplo é o que garante a continuidade da 
existência dos meios, defender a livre circulação das obras biográficas é uma causa 
que interessa também aos veículos de comunicação e pode ter interferido na 
cobertura do tema.  
Reconhece-se, também, que a especificidade do tema e o curto período 
temporal analisados restringem a ampla generalização dos dados aqui encontrados, 
o que demandaria uma pesquisa mais ampla tanto em veículos quanto em duração 
da cobertura.  
Contudo, as associações delineadas entre os frames utilizados pelos textos e 
as características deliberativas neles presentes indicam recorrências da cobertura 
jornalística que podem ser alteradas com o intuito de permitir a ocorrência efetiva de 
uma deliberação mediada. Apresentar ao leitor frames mais condizentes com 
características deliberativas é um fator que só tende a contribuir com o sistema 












 Gil e Caetano se juntam a Roberto contra biografias, Folha de S. Paulo, 05/10/2013. Anexo 01. 
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 Recuo estratégico, O Globo, 31/10/2013. Anexo 37. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
A discussão sobre a publicação de biografias sem autorização dos retratados 
é um debate que possuía potencial para envolver a população em busca de uma 
solução para o impasse. Havia uma linha de argumentação que enfatizava a 
liberdade de expressão e de produção de obras artísticas, bem como o direito de 
informação da sociedade. Outro grupo de argumentos perpassava a privacidade e 
esfera íntima das pessoas públicas, bem como o direito de auferirem vantagens com 
a exploração das suas imagens.  
A cobertura da mídia sobre essa questão teve ápice em outubro de 2013, 
quando certos artistas de relevância se posicionaram, desencadeando uma série de 
manifestações que trouxeram para o centro das discussões do jornalismo impresso 
um debate que não desfrutava de holofotes até então.  
Foi desse contexto que surgiram as questões que motivaram a realização 
dessa pesquisa: de que maneira o debate foi enquadrado pelos veículos? Como 
esse debate se relacionava com as características da deliberação? Algum 
enquadramento está relacionado fortemente com certo aspecto deliberativo?  
A noção de sistema deliberativo e os conceitos relacionados desenvolvidos 
pelos deliberacionistas foram de fundamental importância para entender a 
importância do jornalismo na deliberação e para a estruturação dessa pesquisa. Se 
encontrar um ambiente que alcance todas as características almejadas para a 
deliberação não se mostra tão real, é preciso entender que os diversos espaços 
sociais podem fornecer uma contribuição para o sistema deliberativo. E nesse ponto, 
a cobertura dos veículos jornalísticos é um espaço que merece ser considerado.  
O desenrolar da investigação demonstrou que algumas suposições 
formuladas no início da pesquisa foram corroboradas, enquanto outros achados 
permitiram obter uma visão diferente sobre a cobertura midiática e suas implicações 
democráticas, ao menos nesse debate das biografias.   
Embora tenha sido o frame mais constante, o enquadramento conflito não 
teve uma recorrência tão superior a dos outros. Se for considerado que o tema foi 
pautado inicialmente a partir das declarações de artistas famosos e que foi esse o 
estopim para a cobertura maciça dos jornais, poderia se imaginar que a disputa 
entre os personagens fosse predominante na maioria absoluta dos textos. A 
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personalização do tema que é inerente ao conflito acarretaria uma abordagem de 
mais fácil entendimento para o público leitor, mas ao mesmo tempo de 
superficialização das discussões, que poderiam recair para torcida e antipatia em 
relação aos retratados.  
Ao relacionar o enquadramento conflito com as características deliberativas 
correspondentes, os dados mostraram que, ao menos na cobertura sobre as 
biografias, não houve uma correspondência total com aspectos negativos da 
deliberação. No aspecto da inclusividade, o conflito trouxe ao menos duas vozes 
diferentes para apresentar sua visão sobre o tema e assim cumprir uma das funções 
que os meios de comunicação podem desempenhar no sistema deliberativo (algo 
que outros frames não conseguiram).  
Mesmo se levarmos em conta a civilidade, a aparição de desrespeito foi 
mínima no enquadramento conflito, não recaindo as matérias para descrição de 
ataques ofensivos – algo que, levando em conta as próprias características do 
frame, poderia estar presente. Tampouco foi predominante, na variável da 
orientação para o bem comum, a preocupação com o particular, que poderia estar 
mais ligada ao conflito.  
No entanto, não é possível esquecer que algumas características que não são 
compatíveis com o ideal deliberativo estiveram presentes nesse frame. Em especial 
na responsividade, na qual a degradação da posição contrária foi predominante e 
levou a discussão para caminhos que não auxiliam no desenvolvimento de um 
debate centrado em argumentos.  
Os dados presentes nessa pesquisa, portanto, demonstram que a 
demonização do enquadramento conflito, que por vezes parece subsistir em certas 
pesquisas de comunicação, não foi corroborada por essa dissertação. Pelo 
contrário, há pontos positivos no frame do ponto de vista da deliberação, que podem 
ser explorados pelo jornalismo para conciliar atratividade e profundidade.  
O enquadramento da responsabilidade foi o segundo mais encontrado e, ao 
contrário das nuances positivas vistas no frame predominante, não esteve 
relacionado com características proveitosas para o sistema deliberativo. Ao enfocar 
o tema a partir da responsabilidade do poder público em resolver a questão, os 
textos analisados tenderam a ouvir apenas fontes ligadas ao Estado (no caso, 
parlamentares e ministros do STF que são sempre ouvidos pelo jornalismo político 
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tradicional), o que impede a pluralidade de vozes necessárias para o debate 
deliberativo. 
Ademais, ele não apresentou dados positivos na responsividade 
(preponderância da ausência de menção a outros argumentos) e no provimento de 
razões (ausência de justificativa foi recorrente), o que reforça as dificuldades que o 
enquadramento responsabilidade apresentou frente ao paradigma deliberativo. 
Foram textos que relataram a tramitação de projetos de lei e de ações judiciais, mas 
sem se preocupar em debater as questões pertinentes aos projetos e ações que 
retratava.   
O interesse humano foi um enquadramento que deixou transparecer a 
recorrência do interesse individual. O frame também foca na personalização do 
tema, e nesse aspecto talvez seja o mais ressaltado dentre todos os outros frames, 
pois se propõe a abordar a questão a partir de histórias específicas de determinadas 
personagens. A pesquisa demonstrou, no entanto, que as matérias deram voz a 
argumentos individualistas e que não se debruçavam sobre o impacto na sociedade, 
negligenciando o aspecto coletivo em que a discussão deliberativa deveria estar 
fundada.  
Junto com o enquadramento da moralidade, cuja única aparição impede que 
sejam estabelecidas relações entre os dados, o enquadramento econômico foi de 
pouca recorrência, com apenas quatro matérias, mas que demonstram uma 
coerência nas características nele presentes. A repetição do respeito implícito 
(civilidade), degradação da posição contrária (responsividade), relação causal da 
argumentação (provimento de razões) e orientação individual ou para grupo 
(orientação para o bem comum) comprovaram que os textos dedicados ao viés 
financeiro não conseguiram se diferenciar no aspecto deliberativo, trazendo sempre 
argumentos rasos que atacavam o recebimento de valores pelos biógrafos e a 
ausência de pagamento aos biografados. Essa crítica mútua e sem embasamentos 
pouco acrescentou no aprofundamento do debate.  
O que se notou a partir da pesquisa foi que a própria pluralidade de 
enquadramentos é necessária a um bom jornalismo, com o intuito de fornecer visões 
diferentes aos leitores. Nesse ponto, não há um enquadramento único que possa ser 
adotado pelas notícias e que consiga abarcar todas as melhores características 
deliberativas. Cada um trouxe certas qualidades deliberativas, ao mesmo tempo em 
que foi negativo sob certas categorias da deliberação.  
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Mais vantajoso é pensar em como o enquadramento está relacionado com 
determinados aspectos e utilizar esse conhecimento para sofisticar a cobertura 
realizada. Se o frame responsabilidade esteve associado a poucas características 
deliberativas, cabe ao jornalismo optar por reduzir a frequência das matérias 
enquadradas nesse sentido ou até mesmo refletir e alterar a maneira como os textos 
desse frame são compostos, concedendo espaço para os aspectos que não foram 
tão bem destacados.  
Futuras pesquisas que podem decorrer desse trabalho podem partir para 
outros temas, com maior amplitude midiática e social que a discussão das 
biografias. A comparação entre como assuntos diversos são tratados pela imprensa 
seria uma maneira de permitir estabelecer ilações mais generalizáveis, que 
poderiam consolidar o conhecimento da área (em especial ao dialogar com 
pesquisas semelhantes realizadas em outros países).  Mesmo durante o período 
eleitoral, a análise do potencial deliberativo dos enquadramentos poderia demonstrar 
as vantagens e desvantagens dos estilos de cobertura adotados.  
Também mostra ser importante dar espaço para os portais jornalísticos na 
internet, tendo em vista a relevância que o jornalismo online ganhou perante os 
cidadãos. A possibilidade de matérias mais extensas, que podem ser atualizadas ao 
longo do dia, bem como das caixas de comentários nos quais o leitor tem um espaço 
para apresentar sua visão sobre o conteúdo, podem influenciar as discussões sobre 
o potencial deliberativo das coberturas jornalísticas.  
É de se lamentar, em relação ao tema aqui investigado, a ausência/ 
marginalidade da discussão sobre a publicação das biografias nos anos posteriores, 
que nunca mais recebeu atenção nesses moldes dos veículos analisados. Houve um 
período de destaque em junho de 2015, quando o STF julgou a ação direta de 
constitucionalidade que abordava alguns elementos da questão, mas as matérias se 
restringiram à semana do julgamento, apenas repercutindo a decisão.  
Isso não representou o fim das discussões, pois biógrafos ainda relatam 
receio de serem tolhidos judicialmente pelas obras, de modo que a produção de 
biografias no universo editorial brasileiro ainda se encontra envolta pelo conflito 
entre os escritores e os retratados. A atenção da mídia, no entanto, parece não estar 




Os resultados da dissertação demonstram que ainda há muitos caminhos 
abertos, para os quais se faz necessária uma investigação consistente sobre o papel 
da mídia para a consolidação do debate democrático.  O aprofundamento dos 
conceitos de deliberação e dos enquadramentos jornalísticos se torna, portanto, uma 
maneira eficaz de compreender o papel da deliberação mediada e apontar soluções 
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